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PROJETO DE LEI 246/2015 DE 21/05/2015 

Promovente: 
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Ementa: 

DISPÕE  SOBRE A RESPONSABILIDADE DE EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO 
PÚBLICO  DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NAS RUAS E AVENIDAS, BEM COMO A 
GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADO NO MUNICIPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS 
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246/20 15  

PROJETO DE LEI N°  

Dispõe sobre a responsabilidade de 
empresas prestadoras de  serviço  
público de pavimentação asfáltica 
nas ruas e avenidas, bem como a 
garantia dos  serviços  executado no 
Município  de São Paulo, e di outras 
providências. 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - As empresas, contratadas por meio de licitação, para a prestação de 
serviço público de recapeamento e pavimentação asfaltica em ruas e avenidas, 
serão responsabilizadas pelos danos, e obrigadas a garantir por, no minimo, 06 
(seis) anos os serviços executados no  Município  de São Paulo. 

Art. 2° - A subprefeitura local deverá manter o controle e os dados de cada 
empresa executora em sua região, bem como a data da realização dos 
serviços, para o devido controle de qualidade quanto à durabilidade do mesmo. 

Art. 3° - Os danos causados pela ma qualidade do material utilizado na 
realização dos serviços serão de integral reponsabilidade da empresa 
prestadora de serviço, pelo  período  previsto no "caput" do art. 1°. 

§ 1 0. 0 defeito asfaltico em via pública  poderá  ser informado 
Municipalidade através do contribuinte ou via fiscalização dos respectivos 
agentes, sendo que em ambas as situações deverá receber formalização junto 

Subprefeitura competente, contendo data e hora da mesma. 

§ 2°. Os reparos deverão ser realizados no prazo máximo•de-quarenta 
oito (48) horas, contados a partir da data e horário da formaliiação do sérv*);=• . .-:',0 
podendo ser prorrogado por igual  período  mediante expresso requerimento 
justificativo junto à  Subprefeitura responsável. 

2 1 MAI 2015 
§ 3°. Em caso de descumprimento do prazo estipulad9*  no § anterior, a 

empresa responsável pelo reparo será autuada em multa etil.,/alente a 10% 
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(dez por cento) do valor do contrato de prestação de servimacarletando 
também, a imediata rescisão do contrato. 

Art. 4° - Em havendo a necessidade de realização de serviços prestados por 
empresas concessionárias de água, esgoto, gás, rede elétrica, telefonia, dentre 
outras, nas vias públicas, estas serão responsáveis pelo reparo do respectivo 
dano, excluindo a demais extensão da via. 

Parágrafo Calico - 0 contrato estabelecido com as empresas 
prestadoras de serviço e a Subprefeitura local, deverá contemplar a perfeita 
realização dos trabalhos, sob pena da incidência de multa prevista no art. 3° 
desta lei. 

Art. 5° - Caso a empresa não venha a executar o serviço dentro do prazo 
estipulado no respectivo contrato de prestação de serviço aplicar-se-6 multa, 
assumindo ainda os prejuízos de quaisquer danos causados ao patrimônio de 
terceiros. 

§ 1° - Para a execução de um novo serviço, a empresa contratada não 
poderá ter qualquer pendência junto à Municipalidade. A liberação da execução 
de um novo serviço só será realizada após a devida quitação. 

§ 2° - Aos casos de reincidência aplicam-se multa em dobro. 

§ 3° - A correção da multa disposta nesta lei, acompanhará o Índice  
Geral de Pregos do Mercado — (IGPM). 

Art. 6° - A subprefeitura, quando da contratação de empresas para a prestação 
de serviços de pavimentação ou recapeamento de ruas ou avenidas deverá 
informar as responsabilidades desta lei, bem como os demais requisitos 
relacionados aos critérios de qualidade da manta asfáltica. 

Parágrafo  único - Os serviços deverão ser acompanhados por 
profissional especializado destacado pela Prefeitura ou agente de fiscalização, 
com os dados da  inspeção/fiscalização arquivados em relatórios. 

Art. 7° - A empresa que for notificada por até 06 (seis) vezes por 
irregularidades na prestação de serviço não poderá participar de outros 
processos licitatórios. 

Art. 8° - Em havendo provendo processo de falência da empresa executante 
dos serviços, os danos serão suportados pela Subprefeitura local, sem  prejuízo  
de posterior ação regressiva. 

Art. 9° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias,  que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 10 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogac*s i as ç!  
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. As comissões competentes. 

São Paulo, 21 de maio de 2015. 

14 	 

/  
Sal. 	7 e lprra 

Vereador 
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Justificativa 

É comum ver pelas ruas, avenidas e marginais de São Paulo serviços de 
recapeamento asfáltico realizados e em menos de um ano apresentar vários 
buracos. Qualquer produto ou serviço é passível  de um  período  de garantia, e 
essa lei visa exigir e responsabilizar as empresas que prestam serviço público 
a fornecer essa garantia. 

0 presente projeto de lei não tem o objetivo de arrecadar multas, mas 
sim de exigir uma melhor qualidade dos serviços públicos prestados. Afinal, 
tudo o que é pago pela prefeitura provem do dinheiro dos contribuintes. Além 
de fiscalizar os atos do executivo, também é competência do vereador criar leis 
para responsabilizar a qualidade do serviço prestado por empresas em nossa 
cidade. 

É comum empresas abrirem valas nas ruas e avenidas para a execução 
de um serviço, como rede de água, esgoto, cabos subterrâneos, gás natural, 
entre outros, e deixarem o solo sem reparo por vários meses. Quando 
executam o serviço, fazem de péssima qualidade, gerando danos ao 
proprietário de  veículos e a degradação de nossas ruas. Por não haver 
punição, a conclusão final do serviço é realizada de forma inacabada gerando 
prejuízos  para a prefeitura, terceiros e moradores. 

A presente lei irá exigir das empresas prestadoras de serviço público 
uma melhor qualidade, e garantia pelo  período mínimo  de seis anos, com 
possibilidade de multas em caso de descumprimento. 

Diante do exposto, peço a atenção e o apoio dos nobres vereadores (as) 
para aprovação deste projeto, que beneficiará a todos os  munícipes. 
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RECEBO° NA PROCURA_ 
SETOR DE PESCWISA E DE SÃO PAUL 

DAS PROPOSITURA31 

2210ç 2.0" ç 

Ja 

Supervisor da Equipe de 

'menta 

o Processo Legislativo - SGP.22 

JI 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 01-246 de 2015.., 

o 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	21 	PI A i 2015 
esy) ,&Ç, 	,st _\ • %, 	çts.sd , 

`, NJ\ 
---i-saaw, inLOsww )  %"-- .~ -102 k  

r).--e■ASzi\ ...k. /k 

r61 -Z_ II 	. • 	.1-:.. 

PRESIDENTE 

EDIR SALES 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°246/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site wvvw.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República, art. 175; 

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC, altera dispositivos da Lei n° 10.212, de 11 
de dezembro de 1986, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC, altera dispositivos da Lei n° 10.212, de 11 
de dezembro de 1986, e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 10.820/89 e 
13.486/03; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas 
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; alterada 
pelas Leis nos 14.648/07, 15.124/10 e 15.244/10; 

- Lei Municipal n° 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 
reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas 
públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de 
iluminação pública, de propriedade da concessioária de energia elétrica que os utiliza, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a execução de obras e serviços 
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da M
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implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador 
de Tráfego; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio 
de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; alterada pelas 
Leis n°s 15.733/13, 15.966/14 e 16.126/15; 

- Decreto Municipal n° 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios para 
a execução de infra-estrutura nas vias públicas abrangidas por programas de 
pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de pavimentos 
danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas as vias públicas; 

- Decreto Municipal n° 50.917, de 13 de outubro de 2009, que atribui à 
Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica; 

- Portaria SIURB n° 84, de 17 de junho de 2004, que publica relatório do Grupo de 
Trabalho da Portaria n° 248/02 — Normas e Manuais de Pavimentação que substitui as 
Instruções de 1966 e 1992; 

- PL 619/99, que estabelece normas para determinação do índice de Serventia Urbano 
para pavimentação asfáltica; 

- PL 314/07, que autoriza o Poder Executivo a instalar 04 (quatro) usinas asfálticas em 
cada uma das regiões da cidade, norte, sul, leste e oeste, e dá outras providências; 

- PL 476/08, que determina a priorização do uso de agregados reciclados, oriundos de 
resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, também chamado Asfalto 
Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas 
vias e logradouros no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 224/10, que dispõe sobre a utilização de massa asfáltica composta por borracha 
proveniente de pneus inservíveis, e dá outras providências; 

- PL 137/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos 
de readequação geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, 
mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do 
capeamento asfáltico original, expondo o solo da instalação, e dá outras providências; 

- PL 291/11, que estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas 
permissionárias e concessionárias de serviços públicos, no âmbito do Município de 
São Paulo; 
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- PL 531/11, que dispõe sobre normas gerais e critérios para a manutenção de 
pavimentação urbana, e dá outras providências; 

- PL 484/12, que dispõe sobre a destinação de verba orçamentária para atividades de 
Zeladoria das Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 486/12, que dispõe sobre a criação do Programa Pavimentação e Racapeamento 
Já, e fixa outras providências; 

- PL 3/13, que estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, consertos 
ou qualquer outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 343/13, que limita dias e horários para as Subprefeituras realizarem reforma, 
manutenção, pintura, recapeamento, limpeza, construção, tapa-buraco e demais 
serviços, congêneres e assemelhados nas vias de trânsito rápido e arteriais da Cidade 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 503/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de solução técnica para 
adequação da superfície em caso de intervenção no sistema viário; 

- PL 534/14, que cria o Plano de Auditoria de Qualidade dos Serviços de 
recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos, no âmbito do Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 22 de junho de 2015. 

Marcella Fatto  Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa 

e Análise Prévia Substituta 
OAB/SP 111.393 
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Presidência da RepúblicaDroc-N° 
Casa Civil 	Leonardo F. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

o Ribeiro 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

iNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
ratema, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 

internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 
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'beiro 

110 Folha 
Proc. N° :113PANIOW 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualq 	 - isois - 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em Pnardo F. M. 

RF 11 

Art. 171. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, 
incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros. 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica 
pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante 
interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

§ 1° A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 
serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações 
civis, comerciais, trabalhistas e tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da 
bdministração pública; (Incluído nela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de 
acionistas minoritários; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores.(Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 2° As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais 
não extensivos às do setor privado. 

§ 3° A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade. 

§ 4° - lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da 
concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. 

§ 5° A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a 
responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a 
ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, 
as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado. 

§ 1° A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o 
qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2° A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 

§ 3° O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4° As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão 
para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e 
naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
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concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, 
garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

§ 1° A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" 
deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse 
nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no 
País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem 
em faixa de fronteira ou terras indígenas. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995)  

§ 2° - É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que 
dispuser a lei. 

§ 3° A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões 
previstas neste artigo não poderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do 

roder concedente. 

§ 4° Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de 
capacidade reduzida. 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; 

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos 
incisos anteriores; 

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo 
produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás 
natural de qualquer origem; 

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios 
e minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização e 
.rtilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b e c do inciso XXIII do caput 
do art. 21 desta Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 49, de 2006)  

§ 1° A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas 
nos incisos I a IV deste artigo observadas as condições estabelecidas em lei. (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 9, de 1995)  

§ 2° A lei a que se refere o § 1° disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995)  

I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território nacional; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 9, de 1995)  

II - as condições de contratação; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995)  

III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 9, de 1995)  

§ 3° A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional. 
(Renumerado de § 2° para 3° pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

0 	0 0 	n 	n 	 "••••• 	 • 	 n ... 	 . 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.  

Mensagem de veto 
Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 

Texto compilado 	 prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

Vide Lei n° 9.074, de 1995) 

Lei: 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos 
reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e 
pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das 
diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se 
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder 
toncedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo 
determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco. 

Art. 32  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela 
delegação, com a cooperação dos usuários. 

Art. 42  A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada 
mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

Art. 52  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da 
outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

Capítulo II 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 10558 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 10.558 17/06/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Plano de Pavinnentaçao Urbana Comunitaria - PPUC, altera dispositivos da Lei no 
10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 104/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto no 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 38.884/1999 - Confere nova regulamentaçao a esta Lei; revoga os arts. 1 0  a 11 
do Decreto no 27.372/1988. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.212/1986 - Dispoe sobre a Contribuiçao de Melhoria. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras. 

Alterações: Lei 10.820/1989 - Altera os arts. 5 0  e 10 da Lei no 10.212/1986, alterados por esta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.486/2003 - Altera o "caput" do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N 

Leonardo F. 
R 
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Proc. N°  et  
Art. 99 - Os artigos  29, 39. 50. 69. 10.  

12, 13, III e 14, todos da Lei n9l0444,2,^ itad 
bro de 1986, passam a vigorar com a sh4dVM 

	
a ab: 

I - "Art.29 - Para efeito de i 
da Contribuição, somente serão consideradas as obras 
pavimentação constantes da Tabela anexa a esta lei." 

II - "Art. 39 - A Contribuição não inci 
de: 

I - Na hipótese de simples reparação 
e recapeamento de pavimento, de alteração do traçado geo-
métrico de vias e logradouros públicos e de colocação de 
guias e sarjetas; 

/I - Em relação aos imóveis localiza 
dos na zona rural; 

III - Em relação aos imóveis cujos pro 
prietários tenham aderido ao Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitária - PPUC". 

III - "Art. 59 - Para efeito de cálculo da 
Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavi 
mentação, relacionadas na Tabela anexa,. inclusive os rea-
justes concedidos na forma da legislação municipal, será 
rateado entre os imóveis por ela beneficiados, na propor 
ção da medida linear da testada: 

I - Do. bem imóvel sobre a via ou lo 
gradouro pavimentado; 

II - Do acesso sobre o alinhamento da 
via ou logradouro pavimentado, no caso referido no pará-
grafo 19 do artigo 49 desta lei. 

§ 19 - Na hipótese referida no item 
/I deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente 
entre os imóveis beneficiados. 

§ 29 - Correrão por conta da Prefei 
Lura as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao patri 
;nónio do Município, ou isentos da Contribuição de Melh6 
ria e, também, as importâncias que, em funçao do limite 
superior fixado no parágrafo 19 do artigo 10, não puderem 
ser objeto de lançamento ou se referirem a áreas de bane 
fício comum. 

§ 39 - As unidades r4lhicipais compe 
tentes, no prazo máximo de 30 (trinta) di s 4e sua apura 
ção, sob pena de responsabilidade funcionaldeverão enca 
cunhar ã Secretaria das Finanças; relação detalhada das 
obrasexecutadas e o correspondente custo final,inclusive 
reajustes definitivos concedidos, rigorosamente de acordo 
com a Tabela anexa a esta lei." 

IV - "Art. 69 - Aprovado pela autoridade 
competente o plano da obra de pavimentação, será publica 
do edital, na forma prevista em regulamento, contendo os 
seguintes elementos: 

I - Descrição e finalidade da obra; 
II - Memorial descritivo do projeto; 

II/ - Orçamento do custo da obra, in-
cluindo a previsão de reajustes, na forma da lesgilaçãomu 
nlcipal; 

/V - Determinação da parcela do custo 
da obra a ser considerada no cálculo do tributo; 

V - Delimitação da área beneficiada, 
relação dos imóveis nela compreendidos e respectivas medi 
das lineares das testadas, que serão utilizadas para õ 
cálculo do tributo. 

Parágrafo único - Viabilizada a obra 
pelo Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC - ou 
aprovado o plano da obra pelo plano regular de pavimenta 
ção, as unidades municipais competentes deverão encami-
nhar à Secretaria das Finanças, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias e sob pena de responsabilidade funcional, 
os elementos necessários à publicação do edital referido 
neste artigo." 

V - "Art. 10 - A Contribuição será ar-
recadada em parcelas anuais, na forma e condições regula 
montares. 

§ 19 Nenhuma parcela anual poderá • 
ser inferior a 1 (uma) UFM - Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo e nem superior a 31 (três por cen 
to) do valor venal do imóvel, apurado para efeito de cã' 
,culo dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exerci 
cio da cobrança de cada uma destas parcelas, desprezados 

eiro 

1. 

Folha 

LEI 619 10.558 ,DE 17 DE 	Junho 	DE 1988 

Institui o Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitária - PPUC altera dispositi 
vos da Lei n9 10.212, de 11 de dezembro 
de 1986, e dá outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	por 

Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 7 de ju 
nho de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10 - Fica instituído o Plano de Pa 
vimentação Urbana Comunitária - PPUC - d stinado á rea-
lização de obras necessárias à melhoria d. vias e logra 
doures públicos do Município. 

Parágrafo único As obras compreendi 
das no Plano terão sua execução contratada pela Prefeití 
ra, mediante procedimento licitatório. 

Art. 29 - O Plano funcionará com a ade 
são dos proprietários 'de imóveis lindeiros à via ou lo 
gradouro público, que representem, no mínimo, dois ter 
ços da área por ele abrangida. 

§ 19 - Para efeito desta lei, eguipanen-se 
ao proprietário o titular de domínio útil e o possui 
dor, a qualquer titulo, do imóvel incluído no Plano. 

§ 29 - A adesão dos proprietãrios, ou 
pessoas a eles equiparadas, será promovida pela empresa 
selecionada para execução da obra. 

§ 30 - As despesas a cargo dos aderen 
tes, apuradas de acordo com os preços fixados no artigo 
39, serão pagas diretamente á empresa ou qualquer enti 
dado financeira, na forma prevista em regulamento. 

§ 49 - Dos não aderentes ao Plano serã 
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na Lei n9 
10.212, de 11 de dezembro de 1986. 

Art. 39 - Para efeito de execução das 
obras de pavimentação das vias e logradouros públicos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixará, perlo 
dicamente e na forma disciplinada em regulamento, preço 
único por metro quadrado para cada tipo de dimensionamen 
to de pavimento adotado. 

§ 19 - Os preços referidos neste artigo, 
acrescidos do percentual de 23% (vinte e trás por cento), 
destinado ao ressarcimento de despesas comerciais e ad-
ministrativas, independem da quantidade de obras de in-
fraestrutura, da execução de gulas e sarjetas, da inci 
(Vencia de áreas comuns e de quaisquer outros fatores. 

§ 29 - Os referidos preços serão objeto 
de reajustamento, na forma estabelecida na legislação. 

Art. 49 - As despesas a cargo da Prefei 
tura não poderão ultrapassar o percentual de 60% (sesee) 
ta por cento) do custo estimado para a obra objeto de 
cada licitaçao, compreendidos nesse pez,itua1 as obras 
de infraestrutura, de guias e sarjetas o custeio das 
partes referentes aos bens públicos e ada não aderentes 
ao Plano. 

§ 19 - Ultrapassado o percentual fixa-
do neste artigo, a obra de pavimentação somente será rea 
Usada em conformidade com o Plano, naá seguintes hipõtei 
13035: 

I - Se houver aquiescencia dos aderen 
tem, responsabilizando-se pela diferença apurada; 

II - Se a firma empreiteira se responsa-
bilizar pela diferença de custo, prevendo anuáncias pos 
tenores ao inicio das obras, assumindo, por sua conta 
e risco, o encargo correspondente. 

§ 29 - Caberá á Prefeitura pagar ã coo 
tratada apenas a diferença entre o custo total da obra 
e o montante devido pelos aderentes, respeitado o limite 
previsto neste artigo. 

§ 39 - Na hipótese de adesões retardatã 
rias, os respectivos valores serão deduzidos do montan-
te devido pela Prefeitura. 

Art, 59 - A Secretaria das Administraçcès 
Regionais, através da suas Administrações Regionais, fia 
calizarã as obras incluirias no plano, obedecidos os crití 
rios, normas e especificações técnicas em vigor. 

Art. 69 - A Secretaria de Vias Públicas 
opinara sobre a viabilidade da programação, decidindo quan 
to ã realização das obras incluídas no Plano e elaboran-
do os projetos e orçamentos correspondentes, sem prejul 
jo da programação regular de pavimentação.. 

Art. 79 - Os proptietarios dos imóveis 
lindeiros às vias e logradouros públicos, incluídos no 
Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderão examinar o 
memorial descritivo do projeto, o seu orçamento total, os 
cálculos de rateio e a delimitação das áreas abrangidas, 
apresentando impugnações fundamentadas, na forma e prazos 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 89 - O valor a ser cobrado de cada 
proprietário será obtido pela multiplicação da área bane 
ficiada, pelos preços únicos referidos no artigo 39,ammi: 
ciclos do percentual previsto no parágraf 19 do mesmo ar-
tigo. 

Parágrafo único Para e eito desse cãl 
culo, considera-se área beneficiada pela avimentação, a 
resultante da multiplicação da medida da testada do imó-
vel pela metade da largura do leito carroçãvel da ou 
logradouro públiâo pavimentado 
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, Os descontos eventualmente concedidos sobre esse valor 
em legislação específica. 

§ 29 - Cada parcela anual será des 
dobrada em prestações mensais e iguais, na forma previs-
ta em regulamento. 

§ 39 - A quantidade e a proporciona 
lidada das parcelas anuais e a quantidade de prestações 
mensais, respeitado o prazo de decadenci para constitui' 
çãO do credito tributário, serão estabele idas em regula 
mento. 

§ 49 - Nos cálculos ra apuração 
do valor da Contribuição, de suas parcelas e respectivas 
prestações mensais, serão desprezadas as frações de cru 
zadOs. 

§ 59.- O vencimento da primeira prez 
tação de cada parcela anual dar-se-á 30 (trinta) dias 
apos a data da notificação, feita na forma do artigo 99." 

VI - "Art. 12 - Será facultado ao sujei 
to passivo o pagamento antecipado da Contribuição, Com 
desconto de 20% (Vinte por cento), quando 0  pagamento to 
tal de cada parcela anual for efetuado ate a data de ven 
cimento de sua primeira prestação." 

VII- "Art. 13 - 	  

II/ - Correção monetária." 
VIII - "Art. 14 - Não será admitido o paga 

mento de qualquer prestação sem que estejam quitadas to 
das as anteriores. 

§ 19 - Decorrido o prazo fixado pa 
ra pagamento da última prestação de cada parcela anual, 
somente será admitido o pagamento integral da parcela, 
que será considerada vencida á data da primeira prestação 
não paga, a partir da qual serão devidos os acrescimce 
previstos no artigo anterior. 

§ 29 - Para efeito de inscrição COM 
dívida ativa do Município, cada parcela anual da Contri 
bulção será considerada debito autônomo. 

§ 39 - A inscrição como divida ati-
va do Município de cada parcela anual da Contribuição se 
rã efetuada dentro de 90 (noventa) dias, contados da data 
de vencimento originário de sua última prestação." 

Art. 10 - Para efeito de cálculo da Coa 
tribuição de Melhoria, incidente sobre as obras de pavi-
mentaçao concluídas nos exercícios de 1987 e 1988, será 
concedido desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o 
seu custo final. 

Art. 11 - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta 
rias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coa 
trário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 17  de Junho 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRÃES BARRETO,Secretario das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,Secretário de Vias Públicas 
VICTOR DAVID,Secretário das Administrações Regionais 
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

Junho 	de 1988. 
GRNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Muni-
cipal 

TABELA A QUE SE REFERE O INCISO I 

DO ARTIGO 99 DA LEI NO 10 . 998, DE 

' 17 DE 	Junho 	 DE 1988 

1. Base de macadame hidráulico (18-8) m 3  
2. Base de coxim de areia - m 3  

3. Base de concreto FCK = 15,0 MPA (PCK 150505'/CM2) tie-10) 

m3  

4. Base de macadame betuminoso (IE-9) - m 3  
5. Base de binder (IE-15) - m 3  

6. Imprimação betuminosa (1E-13 2E-14) - m 2  
7. Revestimento de concreto &nanico (1E-17) - m 3  
8. Revestimento de pré-mistura a quente - m 3  
9. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre areia 

(IE-23) - m3  
10. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre base 

de concreto PCK = 15,0 PIPA (PCKe150 KGF/CM2)v(IE-23) - m 2  
U. Arrancamento e reassentamento de paralelepípedos 	sobre 

concreto FCXe15,0 mPA (FCX.150 KGF/C142) (18 -23) - m2  
12. Arrancamento e reassentamento de.paralelepipedos 	sobre 

areia (18-23) - m2 	. 

13. Rejuntamento de paralelepípedos sobre areia (18 -23) - m 2  
14. Rejentamento de paralelepípedos com argamassa de cimento 

1,3 (1E-23) - m2  

15. ReJuntamento de paralelepípedos com asfalto e 	pedrisco 
(28 -23) - m2  

16. Construção de pavimentação de concreto aparente(FCK = 300 

KGF/CM2) (IE-19) 

17. Passeio de concreto FCX-23,0 MPA (PCK=230 KGP/CM2), in 

clusive abertura de caixa e remoção de excedente 

18. Dreno de brita - m3 . 
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LEI N9 10.820 , DE 28 DE Dezembro DE 1989 

• Dá nova redação aos artigos 59 e 10 da Lei 
. n9 10.212, de 11 de dezembro de 1986, já 

• alterados pela Lei n9 10.558, de 17 de ju 
nho de 1988. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita-do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 , O artigo 59 da Lei' n9 10.212, 
de 11 de dezembro de 1986, já alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 59 -.Para efeito de cálculo da Con-
tribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavimen 
tação, relacionadas na Tabela anexa, inclusive os reajus 
tem concedidos na forma-  da'legislação municipal, será ra-
teado entre os imóveis por ela beneficiados, na proporção 
da medida linear da testada: 

• I - Do bem imóvel sobre a via ou logradod 
ro pavimentado; 

II - Do acesso sobre o alinhamento da via 
ou logradouro pavimentado, mo - caso referido no parágrafo 
19 do artigo 49 desta lei. 

§ 19 -Na hipótese referida no item II 
deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente en-
tre os imóveis beneficiados. 
• § 29 - Correrão por conta da Prefeitura: 

a) as quotas relativas aos imóveis perten 
centos ao património do Municipio ou isentos da Contribui" 
ção de melhoria: 	_ 	• 

b) as importáncias que, em função do limi 
te fixado no § 19 do artigo 10, não puderem ser.objeto.dá 
lançamento; 	. 

c)-a Contribuição que tiver valor inferior 
a 20% da UFM vigente no mês de emissão da respectiva noti 
ficação-recibo; 

d) as importincias que se referirem a área 
de beneficio comum; 

e) o saldo remanescente da Contribuição, 
atribuído á última earcela anual, quando inferior a 201 
da 1.1Fm vigente no meado emissão da respectiva notifica 
ção-recibo. 

§ 39 - As unidades municipais cansetenteS, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias de sea apuraçao, sob 
pena de responsabilidade funcional, deverão encaminhar á 
Secretaria das Finanças relação detalhada das obras execu 
tadas e o correspondente custo final, inclusive reajustes 
definitivos concedidos, rigorosamente de acordo com a Ta-
bela anexa a esta lei." 

' Art. 29 - O artigo 10 da Lei n9 	10.212, 
de 11 de dezembro de 1986, já alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.558, de 17 de junho de 1988, suprimidos seus pa 
rãgrafos 49 e 59, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 - A Contribuição será arrecadada 
em parcelas anuais, observado o prazo de decadência .para 
constituição do crédito tributário, na forma e condições 
regulamentares. • 

§ 19 - Nenhuma parcela anual poderá ser 
superior a 3% (três por cento) do valor venal do imóvel, 
apurado para efeito de cálculo do Imposto sobre a Proprie 
dade Predial e Territorial Urbana, no exercício da cobrai; 
ça de cada uma dessas parcelas, desprezados os desconta 
eventualmente concedidos sobre esse valor em legislação 
especifica. 

§ 29 - Cada parcela anual sérã dividida 
em 12 (doze) prestações mensais, iguais e consecutivas, 
observado o.valor minimo, For prestaçáo, de 5% (cinco por 
cento) da uFM vigente no mes de emissao da notificação,- 
recibo. 

§ 39 - O Executivo poderá reduzir o núme-
ro de prestações mensais, quando a aplicação do parágrafo 
anterior determinar prestação mensal de valor inferior ao 
mi:limo nele estabelecido.• 

Art. 39 -..Ficam cancelados os débitos rela 
tivos á Contribuição de Melhoria, exigivel nos termos da 
Lei n9 1H.212, - de 11 de dezembro de 1986, de valor infe-rior a 20% (vinte por cento) da Unidade de Valor Fiscal 
do Municipio de São Paulo - um, vigente à data do res-
pectivo fato gerador, vedada a restituição de Inçortancias 
recolhidas a esse titulo. 

- Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO,aos 28 de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. , 
LUIZA ERUND/NA DE SOUsA, 'PREFEITA • 	 • 
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Juridicos 
AMIRANToNIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LAD/SLAS.DOWSOR, secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em- 28 de Dezembro de 1989. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Tiznicipea 
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LEI No 13.486, DE 3 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 450/02, do Executivo) 

Confere nova redação ao "caput" do artigo 4 0  da Lei no 10.558, de 17 de junho de 
1988, que instituiu o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 4 0  da Lei no 10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 4 0  - Caberá à Prefeitura arcar integralmente com as despesas das obras de infra-
estrutura necessárias, bem assim com as parcelas referentes aos bens públicos e a 
cobertura das parcelas dos proprietários não aderentes, limitada esta ao máximo de 30% 
(trinta por cento) do valor total possível de adesão". (NR) 
Art. 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13614 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M.ribeiro 
RF 

Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°  (ry4 - )96; / 

1/1 
Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso; 
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0  e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha if   

LEI N• 13.614, DE 2 DE JULHO DE 7403 

(Projeto de Lei a' 478/112, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domirlio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados à 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana para outorgar a per-
missão de uso; disciplina a execução 

• das obras dela decorrentes, e da outras 
providências. 

MARTA ,SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal,ram sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A política municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, pesas implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados ir prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes: 
1- a implantar,ão de galerias técnicas e obras compartilhadas; 
11 - a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
urbana aéreos por nades e equipamentos de infra-estrutura ur-
bana subterrâneos; 
111 -ti substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 
IV = a Utilização 'de métodos não-destrutivos e novas tecnolo-
gia:tinis execução das obras; 
✓ a instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana 
paia a prestação de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a toma-loa universais; 
VI - a imPlalltação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, anais e imagens; 
VII - a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção dos equipamentos de indo-estrutura urbana já nula-
lados;. • " 
VIII a execução do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digital única, decai/ter oficial e de uso geral. 
Art. r - As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rado pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

, a maior segurança ambiental. 
:Art. 3." - A .política municipal definida no artigo 1° desta lei 
a terá como órgão executor o Departamento de Controle de Uso. 
de Vias Nb' lica - CONV1AS, da Secretaria da Infra-Estrutura 

't Urbana - SIUR13, e como órgão consultivo e nonnatizador o 
•Wonsellao Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
Art. 4° - Fica instituído, junto ao Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto; e Obras, órgão colegiado de assessoramento, que será 
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir fonnação téc-
nica compatível Wal as atribuições definidas no artigo 5": 
1-01  (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur-
bana; 

.11 -01 (um) representante do Departamento de Controle de 
Usada Vias Públicas; 
111 - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV - 01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras; 
V -01 (una) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo trânsito; 
VII -01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo- 
VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

IX -01 (um) representante do Departamento de Património 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 
X -0! (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMUR.13. 
AH. .5' - Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan- 
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es- 
trutura urbana que tenham grande impacto urbrutistico e/ou 
ambiental; 

Proc. N° 	2/{6/ 	 
II- emitir parecer nos processos que lhe forem submetidos 	  
pelo Dirdor de coNviAs; 	 Leonardo F. M. E3* 	iro 
III - estabelecer diretrizes para a formação técnica dos servi-
dores que atuam na análise e aprovação dos projetos, no acom-
panhamento e fiscalização da execução das obras; 
IV - estabelecer a estratégia de fiscalização douro das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras desde de domínio municipal; 
V - estabelecer diretrizes para nomitizar procedimentos vi- 

• sendo à agilizaçâo dos processos de aprovação de projetos cá 
emissão de alvarás de instalação; 	" 
VI - estabelecer a estratégia de comunicação can a comuni-
dade atingida pelas obras; 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. 6' - Para efeito do disposto nos artigos anteriores, além 
das competências legais que já lhe são atribuldas; fica dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretariado Infra -Estrutura Mima, anime-
tência para outorgar às pessoas jurídicas de direito público e 
privado permissão de uso; a título precário e oneroso, das vias 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de donúnio municipal; pers . & im-
plantação, instalação e passagem de equipamentos de infra-es-
trutura urbana destinados à prestação de serviços -públieos e 
privados. 
Art. 7° - A permissão de uso será formalizai por; ternro, an-
ulado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão consta 
seguintes obrigações do perrnissionário: 
I - iniciar as cise =viços aprovados, arprazo de 06 (seis) meares, 
contado da data da lavra= do Termo de Pennissão de Uso; 
11 - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; 
111 - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a Casão a terceiros do-
irará ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria oa área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade; 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI- responsabilizar-ar, inclusive penai terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da feri, serviços  e obras que 
executar, 
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou-
tios equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com o projebs aprovado; 
VIII- efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual-
quer ónus para a Administração Municipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, conforme especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interfcrencias encontradas, 
de acordo com as apecificações técnicas definidas em regula-
mentação especifica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço; 
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONV1AS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, a Contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana. - 
Art. - A retribuição mensal pelo uso tis vias públicas munici-
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo cone 
I - a área cedida quando no subsolo, na snperficie crua obras 
de arte; 
II - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
111 - os valores de referência correspondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via patim; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo permissionário; 
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 
Art. 9° - Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
pemissionário serão utilizados os valores de referência e seus 
redutores asados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os parâmetros fi-
xados no artigo anterior. 
§ - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais permissionaios, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionahnente à área ocupada .por seu equipa-
mento. 
§ 2° - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
pemássionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento. 
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Art. 10 - O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. 1 - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Art. 12 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13 - O permissionário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
I - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permissiooários; 
li - construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-
terminado.por CONVIAS; 
111 - contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, disponibilinutdo espaço em seu doto ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para áreas. predeterminadas por 
CONVIAS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista no "capur deste artigo 
será regulamentada em decreto especifico. 
AO- 14 - O permásionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterram:as, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra. 
§ 1° - Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per-. 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de taxa de administração. 
§ 2° - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos permissionários, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. IS- Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
l• desta lei, a outorga da permissão denso dependerá: 
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que viermos ser fixadas em decreto rege/ementar; 
II - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública rasem obra de arte 
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais. 

Art. 16- Aprovado o projeto, CONV1AS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o permissionário a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecido nos ar-
tigos 31 e 32 desta lei. 
Art. li - No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o permissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obrada arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 
§ 1°- O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária. 
§ 2° - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 
§ 3° - A caução será liberada ou restituída em favor do permis-
sionário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Art. 18- Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. 
Art. 19 - A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bens como as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carrogivel como dos passeios das 
vias públicas. 
Art. 20 - O pennissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos no decreto 
regulamentar. 

Folha 
Art. 21 - A execução de obras e serviços de manuteleMINBC. N 
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta- 
lados deverá estar prevista em programação 
ser entregue em CONV1AS para análise e planejamento. eonardo 
Art. 22- A execução das obras e serviços de manutenção dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sub-
prefeitura competente, que providenciará, junto ao órgão ou 
entidade municipal responsável pelo trânsito, a pennissão de 
ocupação da via 
Art. 23- Para obtenção do alvará de manutenção, o interes-
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido coso cópia 
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS. 
Art. 24 - No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista 
no artigo 17 desta lei. 
Art. 25- Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de mendubi- 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po- 

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. . 
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
inicio de sua execução. 
§ - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará as 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo dessa duração. • 
§ 2° - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art. 27 - Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONVIM, para as ligações do-
núciliares. 
Art. 28 - A fiscalização técnica do cumprimenta das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIM. 
Art. 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeibtras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às nomes vigentes. 
Art. 30. A ocupação da via e a reposição da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res-
ponsava pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-
tificar sua adequação às normas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
I - multada RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação ou de manutenção; 
II - multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada uma das demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. 32- Além das multas previstas no artigo anterior, serão' 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades: 
I - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei; 

- inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
lii- suspensão da expedição de alvará de instalação para 110v8 

obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência. 
Art. 33.- As multas impostas ao infrator durante a execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas fiar superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di-
ferença. 
Art. 34. Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, 90 prazo de 05 (cinco) 
dias, contido da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo de IS (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encenará a instância administrativa. 
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho ao Diário Oficial do Município, 
mia decisão cacau 71 a instância administrativa 
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Art. 36- Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Suliprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de 
taxa de administração. 
Art. 37 - Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n°40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a título de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais ráspectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40- Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
início de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados pelo órgão ou . entidade-munkillal 111t9911-  
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
Art. 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial.. 
a Lei n" 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 

do artigo 13,0 parágrafo único e a alínea "a" do artigo 14 
es alínea "1" do artigo 17, todos da Lei n° 10.508, de 04 .  de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n°11.403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de. 

- - - Léonardo F. M. 
julho de 2003, 450° da fundação de São Paulo. RF 1 
MARTA SUPLICA; PREFEITA . 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL. 

Redes Subtemlneas 

Mlni Anel (1) Entorno (2) 
Tipo de 
Serviço 

Valor de 
Referencia 

(Mirre) 

Redutor 
do 

Método 

Tipo de Via (Reais pare) Valor de 
Referencia 

(Minn 

Redutor 
do 

Método 

Tipo de Via (Reais plrer, 

T.R. e 
Arterial 

Coletora 
(-10%) 

Local 
(-20%) 

• T.R a 
Arterial 

Caiara 
(-10%) 

. Locai 
(-20%) 

Público I 0,450 d 
ad 

0.450 
0.405 

0,405 
0,365 

0,360 
0,324 

0.120 d 
ad 

0,120 
0,108 

0,108 
0,097 

0,096 
0,087 

Público 11 0,350 d 
nd 

0,350 
0,315 

0.315 
0.284 

0.280 
0,252 

0,092 d 
nd 

0.092 
0,083 

0,083 
0,075 

0,074 
0,086 

Restrito 2.475 d 
nd 

2,475 
2,228 

2,228 
2,005 

1,980 
1,782 

0,680 d 
mi 

0.680 
0,594 

0,594 
0,535 

0,528 . 
0.475 

Particular 9,000 d 
nd 

9.000 
8,100 

'. 	8,100 
7,290 

7,200 
8,480 

2.400 d 
nd 

2,400 
2,160 

2,160 
1,944 

1.920 
1,728 

Grazina 
(5054) 

Compartilhamento (-20%) 
aplicado sobre os valores acima 

Galeria 
(50%) 

Compartilhamento (-20%) 
aplicado sobre os valores acéns 

Público I 0,225 d 
nd 

0,360 
0,324 

0,324 
0,292 

0,288 
0,259 

0,060 d 
nd 

0,096 
0 088 

0.080 
0,078 

0.077 
0.070 

Público II 0,175 d 
nd 

0,280 
0,252 

0,252 
0,227 

0,224 
0,202 

0,046 d 
nd 

0,074 
0,068 

0,066 
0,080 

0,059 
0,053 

Restrito 1.238 d 
nd 

1,980 
1.782 

1,782 
1,604 

1,584 
1,426 

0,330 d 
nd 

0,528 
0,475 

0,475 
0,428 

0,422 
' 	0,380 " 

Particular 4.500 d 
nd 

7,200 
6,480 

6,480 
5,832 

5,760 
5,184 

1.200 d 
ad 

1,920 
. 1,728 

1,728 
1,555 

1,536 
1,392. 

Redes Aéreas 

Localização do Equiyamento 
Tipo de 
U1~ 

Valor de Referencia (Real, por metro de rede) 
Mini Anel (1) Entorno (2) 

Público I 
Restrito 
Particular 

0,150 
0,150 
0,300 

0,100 
0,100 
0,200 
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Leonardo F. M. Bis 	beiro 
RF 11, 

Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II— Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 
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c.23 
ANEXO À LEI Ne 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO B — Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, Freguesia do Õ. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte AtíliO -Fonlana s - Ponte-dos.. Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da Rodovia 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 .("Cebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

-Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros,. Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arménia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arru 
Botelho. 

Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Ministro Aliornar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Mana da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 
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LEI No 14.648, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 168/06, do Executivo) 
Altera o art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, a qual estabelece diretrizes 
para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de obra ou serviço executado 
sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa de R$ 60,00 (sessenta reais) por metro linear de obra ou serviço, para cada 
uma das demais infrações. 
Parágrafo único. Os valores acima estipulados serão corrigidos anualmente pelo índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo." (NR) 
Art. 2 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 20  O art. 185 da Lei no 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 185. 	  

Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 3o O art. 31 da Lei no 13.614, de 2003, alterado pela Lei no 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 

I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 7 0 , inciso IX, 29 e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei. 
§ 1 0  Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro. 
§ 20  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de 
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo. 
§ 3 0  Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substituí-lo." (NR) 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
14.648, de 2007. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14015 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. N 

Leonardo F. 
RF 

ibeiro 

1/1 

Título: LEI No 14.015 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos 
municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 306/2004 (ver documento) 
Autor(es): William Woo 

[ Back ] 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. 
RF 

ibeiro 

LEI No 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 306/04, do Vereador William Woo - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos 
urbanos municipais e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: os proprietários, 
possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de 
serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de 
misturas asfálticas retiradas do pavimento urbano, com massa superior a 50 
(cinqüenta) quilogramas diários. 
Art. 20  Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os grandes geradores ficam 
obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação. 
Art. 3 0  Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão contratar os 
autorizatários dos serviços prestados, em regime privado de que trata a Lei n° 
13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do pavimento urbano. 
Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura de agregados 
pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por 
meio de mistura em usina apropriada, para a construção de camadas de base e de 
revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais do 
pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. Entende-
se por mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições 
indicadas neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que 
apresentar após extração. 
Art. 40  Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB para a 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados 
especificamente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de pavimentos 
deverão apresentar plano de manejo ambiental sustentável, ou seja, reciclar o 
material, tanto o cimento asfáltico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente 
em pavimentação no próprio Município de São Paulo. 
§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das misturas asfálticas 
extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de 
bota-fora, descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou privados 
não-credenciados para tal finalidade, remoção para áreas externas aos limites 
geográficos do Município de São Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e 
rodovias, e assemelhados. 
§ 2° Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento, 
condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente sustentável das misturas 
asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após tal credenciamento, tais 
agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física de estocagem em 
condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas. 
§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em 
decorrência desses serviços, deverão realizá-los de maneira a impedir a contaminação 
de misturas asfálticas por outros materiais resultantes dessas escavações; estas 
misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser encaminhadas aos 
autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável desses materiais. 
Art. 5 0  Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados, a infração 
aos artigos anteriores sujeita os geradores e os autorizatários, solidariamente, a uma 
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais competentes: 
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I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14023 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bi 
RF 11.44 

etro 

Título: LEI No 14.023 08/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 248/2001 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 47.817/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005 

(Projeto de Lei no 248/01, dos Vereadores Milton Leite - PMDB e Wadih Mutran - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as concessionárias, empresas estatais e prestadores de serviço que 
operam com cabeamento na cidade de São Paulo obrigados a tornar subterrâneo o 
cabeamento ora existente. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  (VETADO) 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei à rede elétrica, cabos telefônicos, TV a 
cabo e assemelhados. 
Art. 3 0  Nos locais onde forem removidos os postes atuais serão plantadas árvores, na 
forma e condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em 
substituição ao modelo atual. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14054 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

Leonardo F. 
RF 

1/1 
Título: LEI No 14.054 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço 

de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia 
elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, e dá outras providênmias. 

Projeto: Projeto de Lei No 419/1999 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 46.650/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 419/99, do Vereador Wadih Mutran - PP) 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do 
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de 
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia 
elétrica que os utiliza, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente 
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em 
calçadas e logradouros. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal, 
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de 
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras. 
Art. 20  O preço público previsto no art. 1 0  desta lei será devido pelo proprietário do 
poste. 
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço 
público. 
Art. 3 0  A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas 
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste 
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário, 
existentes em solo público dentro do território do Município. 
Art. 40  O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e 
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo 
ocupado e respectiva cobrança do preço público. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da 
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal 
do preço público. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15150 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. spo .eiro 
RF l .44  

1/1 
Título: LEI No 15.150 06/05/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a execução 

de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente 
da implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades - Polo Gerador de 
Tráfego. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2006 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel; Antonio Donato; Adilson Amadeu; Jorge Tadeu; Abou Anni 

Regulamentação: Decreto no 51.771/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.334/1987.; (ver documento) 
Revoga os arts. 30  e 40  da Lei no 10.506/1988. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas 

LEI No 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010 
(Projeto de Lei no 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel - PR, Donato - PT, Adilson 
Amadeu - PTB, Jorge Tadeu - PFL e Abou Anni - PV) 
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para 
a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades - Polo Gerador de Tráfego. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O procedimento para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a 
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades no Município de São Paulo seguirá o disposto nesta lei. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2 0  Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Poios Geradores de Tráfego - PGT: edificações permanentes que apresentem as 
seguintes características: 
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais; 
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento 
ou mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET; 
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 
2.500,00m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída 
computável; 
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m 2  (sete mil e 
quinhentos metros quadrados); 
g) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; ou 
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de 
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a 
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Poios Geradores 
de Tráfego; e 
III - Termo de Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e 
Aceitação Definitivo - TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços 
condicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento 
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas 
mitigadoras de impacto no tráfego. 
Parágrafo único. São consideradas Áreas Especiais de Tráfego - AET: 
I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como 
Estruturais Ni, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 
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II - AET 2 - na área externa ao Minianel Viário: vias 
vigente como Estruturais Ni, N2 e N3; e 
III - AET 3 - áreas de Operação Urbana: em todas as 
sua classificação. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO DE DIRETRIZES 

Art. 3 0  A implantação ou reforma de empreendimentos qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego no Município de São Paulo dependerá da obtenção pelo 
interessado de Certidão de Diretrizes, emitida pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, na qual estarão fixados os parâmetros a serem seguidos no 
projeto da edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego decorrentes 
do empreendimento. 
Parágrafo único. Nos casos indicados pela Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a aprovação de empreendimentos que acarretem impacto sobre o 
desempenho do sistema viário, mesmo quando não qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego, ficará condicionada à apresentação da certidão de diretrizes. 

CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE DOS PROJETOS APRESENTADOS PELOS EMPREENDEDORES 

Art. 4 0  Os projetos apresentados pelos interessados na implantação ou reforma de 
um empreendimento classificado como Polo Gerador de Tráfego serão analisados 
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a qual indicará as medidas 
mitigadoras de minimização dos impactos sobre o Sistema Viário e as eventuais 
adequações nos projetos viários e/ou de arquitetura. 
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, na análise dos 
projetos de arquitetura apresentados, deverá indicar: 
I - as características e o dimensionamento dos dispositivos de acesso de veículos e 
pedestres, incluídas as respectivas áreas de acumulação e acomodação; 
II - as características e o dimensionamento das áreas de embarque e desembarque 
de passageiros, incluindo ônibus fretados, e de carga e descarga de mercadorias; 
III - as características do estacionamento, o dimensionamento e a disposição das 
vagas de estacionamento internas à edificação, incluídos os espaços de circulação e 
manobra e o tipo de vaga, inclusive no que tange ao número mínimo de vagas 
reservadas a idosos e pessoas com deficiência física, nos termos da legislação 
aplicável; 
IV - a determinação e análise do impacto do Polo Gerador de Tráfego sobre a 
operação do Sistema Viário e de Transportes; e 
V - a relação das medidas mitigadoras - obras e serviços de sinalização viária - 
necessárias à minirnização do impacto negativo provocado no Sistema Viário 
decorrente das viagens geradas pelo empreendimento qualificado como Polo 
Gerador de Tráfego. 
Art. 5 0  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá solicitar ao 
empreendedor o fornecimento de dados complementares, a adequação do projeto 
de arquitetura e/ou viário do empreendimento ou introdução de modificação nos 
documentos apresentados mediante a expedição de um despacho interlocutório ou 
"COMUNIQUE-SE". 
§ 1 0  O prazo de atendimento do "COMUNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação, sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a pedido 
do interessado, por igual período, até 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um 
total máximo de prorrogação de 90 (noventa) dias. 
§ 20  O não atendimento ao estabelecido neste artigo implicará na recusa 
peremptória da documentação encaminhada, reiniciando-se o procedimento. 
Art. 60  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET emitirá os pareceres 
conclusivos necessários à expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30 M
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(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, contados da 
data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versão final do 
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas. 
§ 1 0  Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de 
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 20  Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET de dados e informações oriundas de 
outros entes ou órgãos da administração pública. 
Art. 70  A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços, 
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que cumpridas 
todas as formalidades legais. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Art. 8 0  Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da 
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, o 
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das 
medidas. 
§ 1 0  O custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não 
poderá representar mais que 5% (cinco por cento) do custo total do 
empreendimento. 
§ 20  O custo das melhorias viárias será apurado com base em orçamento 
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas 
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar: 
I - o custo total das melhorias viárias, com a descrição detalhada dos preços de 
cada item; 
II - o custo total do empreendimento; e 
III - a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do 
empreendimento. 
§ 30  Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo, 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que 
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em 
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no § 1 0  supra. 
§ 40  Todos os empreendimentos classificados como Poios Geradores de Tráfego 
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a 
realização de projetos específicos de trânsito e transporte: 
I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o 
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento; 
II - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor 
remanescente. 
§ 5 0  Para a apuração do custo total do empreendimento em: 
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra; 
II - reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente; e 
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III - instalação de atividades: o interessado deverá se valer do Valor Vena 
Construção - VVC preexistente. 
§ 60  A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do 
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no § 4 0  deste artigo independem 
de se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana e 
de ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de 
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outra 
forma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas 
diferenciadas. 
Art. 9 0  As medidas mitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão 
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo 
empreendimento. 
§ 1 0  A execução das medidas mitigadoras deverá estar vinculada ao cronograma de 
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão 
preceder à data de inauguração do empreendimento. 
§ 20  Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os 
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido 
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as 
medidas mitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possível. 
Art. 10. As medidas mitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser 
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação 
do projeto viário executivo. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados 
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo 
sofrer alterações. 

CAPITULO V 
DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO PARCIAL - TRAP 

Art. 11. No caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou 
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão 
de Diretrizes poderá definir as medidas mitigadoras para cada uma destas etapas e 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT poderá emitir um Termo de 
Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP atestando o cumprimento parcial da 
Certidão de Diretrizes. 
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas 
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá 
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo 
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo e a 
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias. 
§ 1 0  O pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, que poderá emitir o Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das 
providências necessárias. 
§ 20  As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 30  Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento 
e Aceitação Parcial - TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da 
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
§ 40  Quando a impossibilidade do cumprimento das exigências contidas na Certidão 
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da 
permanência da garantia oferecida. M
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CAPÍTULO VI 
DA APROVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Art. 13. A expedição de Certidão de Diretrizes para um determinado 
empreendimento é documento obrigatório para o empreendedor obter a emissão do 
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução e Certificados de Mudança 
de Uso, para os quais a Secretaria Municipal de Transportes - SMT tenha fixado 
diretrizes, conterão a exigência de cumprimento total ou parcial da execução dos 
serviços e obras necessários à adequação do Sistema Viário para o funcionamento 
do empreendimento. 
Art. 15. A regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão 
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obras e 
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
§ 1 0  Caso o empreendedor não tenha iniciado ou concluído a implantação das obras 
e serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, 
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da 
Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à prestação de garantias de aporte 
financeiro para a execução das obras ainda necessárias e desde que atendidas as 
demais exigências legais não relacionadas à minimização dos impactos causados de 
forma direta ao Sistema Viário tratada nesta lei. 
§ 2o O pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e será deferido desde que sejam apresentados os elementos 
justificadores da inviabilidade e a indicação de garantias de aporte financeiro para a 
execução das obras necessárias. 
§ 3 0  As garantias mencionadas no § 1 0  deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 40  Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da perda imediata da garantia 
apresentada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para as edificações ou atividades já implantadas, em que haja interesse do 
proprietário em promover qualquer alteração relacionada à operação do Sistema 
Viário, o pedido deverá ser formulado à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
e, caso deferido, as despesas com a execução correrão por conta do interessado. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão 
de Atendimento ao Empreendedor - PAE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos 
empreendedores e projetistas. 
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias após sua publicação. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal no 10.334, de 13 de julho de 
1987, e os arts. 3° e 4° da Lei Municipal no 10.506, de 4 de maio, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15442 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 

manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; (ver 
documento) 
Lei 15.966/2014 - Altera o Anexo Único desta Lei.; (ver documento) 
Lei 16.126/2015 - Altera a redação do art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 1 0  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 3 0  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 3 0  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 4 0  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: M
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1° Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 30  do art. 
60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 5 0  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 
70  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 70  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 10 O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descunnprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 1 0  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 3 0  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-Io. M
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e § 1 0 % 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 2 0  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 3 0  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindes de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 1 0  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1 0  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do Índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- 
lados 

Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 70  e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada  
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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PUBLICADO DOC 04/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 14 	  
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14, § 1 0  do art. 
19 e §§ 1 0  e 3 0  do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2 0  do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
	 "(N R) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR) 
"Art. 22. O Executivo poderá disponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei. 
§ 1 0  As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibilizadas por meio eletrônico." (NR) 
Art. 2 0  A Lei no 15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade. 
§ 1 0  A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas. 
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§ 20  Com o objetivo de promover uma fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR) 
Art. 3 0  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tornará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse título. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.966, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 207/13, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Altera o Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Anexo Único a que se refere o art.15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos violados Multa 

a) falta de limpeza Art. 1° 

R$ 4,00 (quatro reais) 
para cada metro qua-
drado ou fração da área 
total do terreno 

b) fechamento inexistente Arts. 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-1) passeio inexistente Art. 7° e respectivo § 2° 
R$300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-2) passeio em mau estado 
de conservação A 	 . rt. 7° e respectivo § 2 

R$ 300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
do trecho que se apre-
senta em mau estado 
de manutenção e con-
servação 

d) mobiliário urbano no pas-
seio, bloqueando, obstruindo 
ou dificultando o acesso de 
veículos, o acesso e a circu- 
lação dos pedestres ou a vi- 
sibilidade dos motoristas e 
pedestres 

Art. 8° e § 1° do art. 20 
R$ 300,00 (trezentos 
reais) por equipamen-
to. 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2014, 460 0  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2014. 

eiro 

Câmara Municipal de São Paulo 	 I ei 15 966 rie 23/01/9014 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.126, DE 11 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 30/14, do Vereador Ricardo Nunes - PMDB) 

Altera a redação do art. 16 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, com a nova 
redação dada pelo art. 1° da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013, e dá outras 

providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 100  art. 16 da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011, com a redação dada pelo 
art. 1° da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14, § 1° do art. 19 e 
§§ 1° e 3° do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, 
dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2° do art. 12 desta lei, excluído o 
dia do início e incluído o dia do vencimento. 

	 " (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2015. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 46921 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 46.921 18/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece critérios adicionais para a execução de infra-estrutura urbana nas vias públicas 
abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a 
reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas 
as vias públicas. 

[ Back 1 

1/1 
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DECRETO N 0  46.921, DE 18 DE JANEIRO DE 2006 
Estabelece critérios adicionais para a execução de obras de infra-estrutura urbana nas 
vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeannento asfáltico, 
bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Cidade de São Paulo; 
CONSIDERANDO que as permissionárias são responsáveis pela reparação dos 
pavimentos asfálticos danificados em razão de obras de infra-estrutura urbana 
executadas nas vias públicas, 
DECRETA: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . As permissionárias de serviços de infra-estrutura urbana e respectivos 
prepostos ficam obrigados, quando da execução de obras de expansão, manutenção, 
ligações domiciliares e emergenciais nas vias públicas, ao atendimento das disposições 
deste decreto, bem como daquelas estabelecidas na Lei n 0  13.614, de 2 de julho de 
2003, no Decreto n 0  44.755, de 18 de maio de 2004, nas Normas de Pavimentação de 
17 de junho de 2004, produzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n 0  
248/SIURB-G/2002 e nas Instruções para Reparação de Pavimentos. 
Art 2°. Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as definições constantes do artigo 
2° do Decreto n 0  44.755, de 2004. 

Capítulo II 
DAS VIAS ABRANGIDAS POR PROGRAMAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO 

Art. 3 0 . Nas vias abrangidas pelos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Prefeitura do Município de São Paulo, devidamente comunicados às 
permissionárias, as instalações subterrâneas de equipamentos de infra-estrutura 
urbana deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios técnicos: 
I - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento ainda não tenha sido 
executado, as obras autorizadas deverão ter seus cronogramas compatibilizados com 
as datas previstas para as obras dos respectivos programas; 
II - nas vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento tenha sido 
executado há menos de 1 (um) ano, somente serão aprovados os projetos que 
contemplem as seguintes condições construtivas: 
a) obras executadas exclusivamente no passeio; 
b) obras executadas por métodos não destrutivos com poços de acesso no passeio ou 
fora da área do programa; 
III - as obras que cruzam vias abrangidas pelos programas deverão ter o cruzamento 
executado por método não destrutivo; 
IV - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento asfáltico tenha sido 
implantado há mais de 1 (um) ano, deverão ser adotadas as orientações previstas nos 
artigos 70  a 10 deste decreto. 
Art. 4 0 . As obras que não possam se adequar às condições descritas nos incisos I, II e 
III do artigo 3° deste decreto serão objeto de análise, caso a caso, pelo Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura Urbana e Obras - SIURB, e pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços - 
ATOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
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Capítulo III 
DA REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS 

Art 50 . Em vias locais, a reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura de 
valas deverá ser feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de 
Pavimentos Danificados por Aberturas de Valas, prevista nas Normas de Pavimentação 
a que se refere o artigo 1 0  deste decreto. 
Art 60 . Em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, a reparação de pavimentos 
flexíveis deverá atender, além das Instruções para Reparação de Pavimentos, às 
seguintes condições adicionais, conforme tenham sido as obras executadas: 
I - por métodos destrutivos: 
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura 
das faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas 
pela instalação; 
b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita em 
toda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no 
limite mínimo de 10 (dez) metros; 
c) em valas oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo que 
a contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções; 
d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
II - por métodos não destrutivos: 
a) a repavinnentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá 
ser feita da forma descrita na alínea "h" do inciso I deste artigo; 
b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer: 
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser 
repavimentada; 
b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá ser 
repavimentada e a sinalização horizontal adequadamente reposta. 
Art 70 . Em condições específicas que não se enquadrem nas descrições dos artigos 5 0  
e 60  deste decreto, os critérios de repavinnentação serão estabelecidos, caso a caso, 
por CONVIAS/SIURB, e por ATOS/SMSP. 
Art. 8 0 . Para o cálculo dos valores de caução estabelecidos no artigo 18 do Decreto no 
44.755, de 2004, a área de repavimentação será estimada de acordo com os critérios 
técnicos estabelecidos neste decreto. 

Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 90 . A permissionária responderá administrativa, civil e criminalmente por 
eventuais danos causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra que 
executar nas vias públicas, bem como em decorrência da reposição de valas em 
desconformidade com as Normas de Pavimentação, as Instruções para Reparação de 
Pavimentos, este decreto e a legislação vigente. 
Art. 10. A Prefeitura estabelecerá critérios adicionais de gerenciamento de obras nas 
vias públicas por meio da edição de decretos específicos. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
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Leonardo F. M. 	eiro 
RF 

ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 50917  
Total de referências : 1  

Proc,. N°  r21- 24  (e2  / 	 
Folha 

1/1 

Ementa: 

Regulamentação: 

Alterações: 

DECRETO No 50.917 13/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, capeamento e 
recapeamento de vias públicas, conforme especifica. 
Decreto no 50.936/2009 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.224/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.317/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.394/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.509/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.517/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.614/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.704/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.791/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.954/2010 - Regulamenta o par. único do art. 30  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.955/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.128/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.220/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.239/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.297/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.429/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.555/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.709/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.930/2012 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 53.024/2012 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Dec. 50.935/2009 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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;beiro 

DECRETO No 50.917, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009 
Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeannento de vias públicas, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a racionalização dos recursos destinados à 
execução dos serviços de pavimentação, capeamento e recapeamento das vias 
públicas do Município de São Paulo, mediante sua reunião em um órgão central, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . As demandas envolvendo os serviços de pavimentação de vias de tráfego local 
e de capeamento e recapeamento do pavimento de ruas, avenidas e estradas vicinais 
serão concentradas na Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
Parágrafo único. Incluem-se também nos serviços referidos no "caput" deste artigo as 
demandas envolvendo guias, sarjetas e sarjetões. 
Art. 20 . A partir das informações geradas em decorrência da concentração das 
demandas prevista no artigo 1 0  deste decreto, o estoque de vias com necessidade de 
intervenção será analisado pela Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, 
levando-se em consideração os seguintes critérios: 
I - volume diário de trânsito; 
II - demanda de transporte coletivo sobre pneus; 
III - condições do pavimento existente; 
IV - histórico de operações de conservação de pavimentos viários; 
✓ - outras demandas da comunidade. 
Art. 3 0 • Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA realizar os serviços 
referidos no artigo 1 0  deste decreto, observada a lista de vias priorizadas para 
intervenção estabelecida por ato do Chefe do Executivo. 
Parágrafo único. A Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA deverá promover a 
compatibilização das intervenções referidas no "caput" com o cronograma de obras de 
implantação, manutenção ou ampliação das redes de concessionárias de serviços 
públicos que interfiram no leito carroçável das vias, a ser disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 
Art. 40 . As Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de 
Infraestrutura Urbana e Obras estabelecerão, mediante portaria intersecretarial, as 
normas complementares necessárias à plena execução do disposto neste decreto. 
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.935, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009 
Confere nova redação ao artigo 3 0  do Decreto no 50.917, de 13 de outubro de 2009, 
que atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal 
de Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. O artigo 3 0  do Decreto no 50.917, de 13 de outubro de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 30 . Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA realizar os serviços 
referidos no artigo 1 0  deste decreto, devendo promover a compatibilização das 
intervenções com o cronograma de obras de implantação, manutenção ou ampliação 
das redes de concessionárias de serviços públicos que interfiram no leito carroçável 
das vias, a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 
Obras. 
Parágrafo único. As vias públicas a serem priorizadas para a realização dos serviços 
mencionados no "caput" deste artigo serão definidas por decreto."(NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em visor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ano: 2004 Secretaria: SIURB 

I Serviços IA 1 Compras1 Notcias 1 Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: !PORTARIA 

Número: 84 

Wel 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N° : 84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB 

Publicação 

17/6/2004, Folha 29 

Ementa: 

PUBLICA RELATORIO DO GRUPO DE TRABALHO DA PORTARIA 248/02 - NORMAS E MANUAIS DE PAVIMENTACAO QUE SUBSTITUI AS 
INSTRUCOES DE 1966 E 1992. 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 27 de Maio de 2015 1 	Contato 1 Mapa do site 
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1 A Cidade 1 Coa as Nolcia 	Governo 

       

       

         

         

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB 

PORTARIA 84/04 - SIURB 

ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-estrutura Urbana, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo parágrafo 3° - inciso IX, do artigo 18 da Lei 8.658, de 14/12/1972, bem como as disposições 
contidas no artigo 50 do Decreto Municipal 41.772, de 08/03/2002, 

RESOLVE: 

I - Publicar o relatório alcançado pelo Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria 248/SIURB G/2002, 
eferente às Instruções, Normas e Manuais Técnicos nas atividades da Divisão de Projetos de 

Pavimentação - PROJ 1 e Divisão de Obras de Pavimentação - OBRAS 3, da Secretaria de Infra-estrutura 
Urbana - SIURB, com a finalidade de orientar as fases de projeto, construção e conservação das Vias 
Públicas da Prefeitura do Município de São Paulo, quer executadas pela própria Secretaria de Infra-estrutura 
Urbana, quer por outros órgãos da própria Prefeitura do Município de São Paulo ou mesmo por particulares, 
com o intuito de garantir a qualidade dos serviços. 

II - A apresentação do presente Relatório Técnico tem por finalidade substituir as instruções até então 
vigentes, elaboradas em 1966 e 1992. 

III - O presente Relatório Técnico tem por objetivo, também, informar que, devido às evoluções tecnológicas, 
deverá sofrer revisões periódicas, de forma a evitar-se a defasagem das Especificações e Normas da 
Prefeitura do Município de São Paulo, em relação ao desenvolvimento das novas tecnologias utilizadas na 
pavimentação. 

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Obs.: Relatórios anexos, vide DOM de 17/06/2004, páginas 30 à 86. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1São Paulo, 27 de Maio de 2015 1 El Contato 1 Mapa do sita 1 
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Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

O 1. 	P 
PROJETO DE LEI 01 .... c)  6 9 / :1 99 9 

Estabelece normas para determinação do 
"Índice de Serventia Urbano" para 
pavimentação asfáltica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1°: Ficam estabelecidos os critérios técnicos para a determinação do 
"índice de Serventia Urbano" para pavimentos asfálticos do município de São 
Paulo. 

Parágrafo único: Define-se como "Serventia", a medida de 
qualidade funcional do pavimento, em um dado instante, ao longo de 
sua vida de serviço. 

Artigo 2°: Sem a determinação do "índice de Serventia Urbano", não poderão ser 
licitados todo e qualquer tipo de obra, serviço ou intervenção urbana como: 
fresagem, recomposição, reconstrução ou execução do pavimento asfáltico. 

Artigo 30: O "índice de Serventia Urbano", será o instrumento para determinação 
do investimento necessário para as obras de manutenção dos pavimentos do 
Município de São Paulo. 

Artigo 4°: O "índice de Serventia Urbano" servirá também para definir as 
prioridades técnicas de investimento em manutenção de pavimento nas vinte e 
sete regiões administrativas das cidades (Administrações Regionais). 

Parágrafo 1 0: 	Todo processo de licitação para obras de 
pavimentação ou serviços de manutenção, deverão conter os "Dados 
de Campo" a serem fornecidos pelas vinte e sete administrações 
regionais, conforme o modelo anexo que faz parte integrante deste 
decreto. 

Parágrafo 2°: A previsão anual dos investimentos em manutenção 
de pavimentos para cada região administrativa da cidade, será 
realizada através das soluções obtidas pelo gráfico" Manutenção x 
índice de Serventia Urbano" que faz parte integrante deste decreto, 
onde serão obtidas as soluções adecuadas a cada nível de serventia. 
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Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

Artigo 50:  Após a determinação do "índice de Serventia Urbana", deverá ser 
consultada a Secretaria Municipal de Transporte, através do C.E.T. (Companhia 
de Engenharia de Tráfego), para definir tecnicamente a classificação funcional e o 
tráfego médio diário das vias, definindo desta forma os investimentos anuais de 
manutenção em função do tráfego previsto e do tipo de solução mais adequada 
para cada caso. 

Artigo 6°: Deverão ser previstos também os recursos financeiros necessários 
para a contratação dos projetos executivos a serem desenvolvidos para cada obra 
de recuperação de pavimentos de cada administração regional. 

Artigo 7°: As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 8°: Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 1 de dezembro de 1999. 

CI 

DOM1NGcS DISSE! 
ereador 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. DOMINGOS DISSEI (PSD) 
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 
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Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

JUSTIFICATIVAS: 

A cidade de São Paulo possui aproximadamente 50.000 
ruas e avenidas pavimentadas, num total de 12.000 km de extensão. A 
manutenção destas vias consumiram em 1998 mais de 37 milhões de reais, 
em 1999 a previsão será de 65 milhões e perto de 100 milhões no ano 2000. 

Dentre as atividades de manutenção, o serviço de tapa-
buracos é considerado essencial, sendo realizado para resgatar o nível de 
serventia dos pavimentos afetados por defeito de ocorrência não prevista. 

Todas as etapas de manutenção são importantes, 
porém, a mais rápida é o tapa-buracos, considerado o "pronto-socorro" da 
manutenção. 

As operações de tapa-buracos, tem como principal 
função, manter o patrimônio público e resguardar estruturalmente esses 
pavimentos, ou seja, mantê-los em níveis de "serventia" adequados ao 
serviço que prestam. 

A via pública deve atender ao usuário oferecendo pistas 
de rolamento com mínimo de defeitos superficiais. O pavimento deve estar 
sempre em condições de servir bem ao tráfego, com conforto, segurança e 
desempenhar bem seu papel enquanto estrutura urbana. 

Vários fatores afetam negativamente o desempenho do 
pavimento, e por conseqüente, sua "serventia". 

Porque surgem tantos buracos em São Paulo? 

Além das cargas do tráfego previstos nos projetos, 
atuam outros fatores como: 

- Obras de concessionárias de serviços públicos; 
- Idade avançada da estrutura existente; 
- Variação da classificação funcional da via e do tráfego 
solicitado; 
- Sistema de drenagem superficial deficiente. 

Muitos desses defeitos ocorrem devido à deficiência no 
fechamento de valas abertas, por essas empresas concessionárias. M
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Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

Outros fatores podem ser relacionados, como as 
crescentes demandas do tráfego de cargas, cujo crescimento na cidade 
superam a capacidade atual de produção de serviços de reparos 
emergenciais e de rotina. 

Desta forma, se faz necessário implantar no município, 
um sistema de gestão viária para melhor aplicação dos recursos públicos. 

Os índices de Serventia Urbanos podem ser tratados 
como parâmetros para escolha do tipo de intervenção necessária para 
aquela via, sempre levando-se em conta a relação "Custo x Benefício". 

O introdução deste índice tem como objetivo uma 
simplificação quanto ao procedimento de levantamento de defeitos 
superficiais, enfocando somente os defeitos incidentes e mais 
representativos como: trincas, remendos e buracos. 

Através das tabelas para avaliação "dados de campo", 
obteremos valores de serventia urbanos, para os quais poderemos associar 
diferentes tipos de intervenções (gráfico "manutenção x índice de serventia"), 
levando-se em consideração o tipo de via, tráfego, e a disponibilidade de 
nossos materiais asfálticos que são usados há mais de 20 (vinte) anos na 
Europa e Estados Unidos. 

Assim, a municipalidade estará economizando recursos, e 
definindo qual a forma correta de intervenção na via urbana, sem 
necessidade, às vezes, de executar uma fresagem e recapeamento, a um 
custo extremamente elevado, ou mesmo uma intervenção mais pesada como 
reconstrução, sem um histórico técnico mais apurado ou sem conhecimento 
de parâmetro ou índices como o " Índice de Serventia Urbano". 
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ISU - ÍNDICE DE SERVENTIA URBANO Leonardo F. M. 	beiro 
RF 1 

DATA: 
TÉCNICO RESP.: 

IFOLHA: 

 

AR: 
ENG°. RESP.: 

DADOS DE CAMPO 

NOME DA VIA: 
SEGMENTO: 	 EXTENSÃO: 
TIPO DO PAVIMENTO: 	 TRÁFEGO: 

SITUAÇÃO 

SUPERFICIAL 

DRENAGEM 	  

REPAROS DE GUIAS E SARJETAS: 

PROLONGAMENTO DE REDE / BOCA DE LOBO: 

DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE SERVENTIA (1SU) 

DEFEITOS TÍPICOS DE PAVIMENTO URBANO TRINCAS REMENDOS PANELAS / 
ONDULAÇÕES 

EXTENSÃO 
DO 

DEFEITO (E) 

E1 s 10 %  [1]  
10 %<E2 _s 50%  [2]  

E3> 50 % [3]  

SEVERIDADE 
DO 

DEFEITO (S) 

Si-Baixa  [11 
S2 - Média  [2] 
S3 - Alta [3] 

CONCEITO 
	

C=ExS • 

FATOR DE 
PONDERAÇÃO Fp 5 2  3 

DEFEITOS 
PONDERADOS C x Fp 

    

SOMATÓRIA 
DOS DEFEITOS 
PONDERADOS 

 

Z=ECx Fp 

 

    

    

CÁLCULO DO ISU 

 

ISU = 100 - 90 x Z 
100 

SOLUÇÃO PROPOSTA 

¡CONDIÇÃO FUNCIONAL DO PAVIMENTO 	ISU = 

'TIPO DE INTERVENÇÃO: 
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Intervalo da Faixa de Intervenção: 

Valor Médio da Faixa de Intervenção: 

Serventia Inicial = 95 

100,0 

90,0 	 

80,0 	 

70,0 

60,0— 
55,0 

50,0— 
45,0 	 

40,0— 	 

30,0 

20,0— 

10,0— 

0,0 	 
o 

	 MCA a RO Sirnpies 

Recapeamento 
-Convencional 	 

(CBUQ)  

Recapeamento 
(Binder + CBUQ) 
ou Reconstrução 

co 

/  Tipo de Intervenção Faixa de 
injervencão  

Muito Leve (V1) < 100 	3  
Leve 	(V2) 

Médio '(V3) 

• Classificação  do Tipo de Via 
PA/1SP. - P-01 

Tráfego 

FAIXA INDICADA PARA 
REJUVENESCIMENTO 

(III a V)  

Veiculo* 	- Voiculos 

< 400 

<1500 . 

VDM • • 

VI (8I) ,  .). 

(<30) 

......4...ioauoaoIu.. 
16% 

• Terminal = 30 4 4.4  

adue do ISU 

11 

Serventia 

...... P 11Nc11 Cario   r?:Catuefe  

	Sem intervenção 
ou LA 

10,8 	12 	Período 
de Análise 

(anos) 
+10% 

+25% da vida 
de serviço prevista 

PICA ei Prio "Duplo 

3 	 6 

75% da vida de serviço prevista 

NOTA: Tráfego Muito Leve e Leve: aplicação da intervenção indicada. 
Tráfego Médio: para ISU inferior ao valor médio da faixa de intervenção indicada, 

deverá ser adotada como soluço típica a da faixa Inferior. 
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Leonardo F. NtiBisiibeiro 

RF1 ° 1 44 

PROJETO DE LEI 01-0314/2007 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR) 
Autoriza o Poder Executivo a instalar 04 (quatro) usinas asfálticas, em cada uma 

das regiões da cidade, norte, sul, leste e oeste, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a instalar 04 (quatro) usinas asfálticas, 

cada qual em uma das regiões da cidade, norte, sul, leste e oeste. 
Parágrafo único. Conforme disposto no caput deste artigo, as usinas a serem 

instaladas, sob responsabilidade geral e técnica da Secretaria pertinente, nos termos 
da regulamentação desta lei, poderão ser geridas por consórcios estabelecidos entre 
várias Subprefeituras, com base na colaboração recíproca e da divisão de benefícios e 
responsabilidades, para o atendimento, mais econômico e de menor impacto 
ambiental, de suas necessidades de pavimentação. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Leonardo F. M. 	;beiro 
RF 11 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 02 DE JULHO DE 2014 
Cópia extraída de fls. 12/13 do processo 

(PROJETO DE LEI N 0  476/08) 
(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB) 

Determina a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de 
resíduos sólidos da construção civil ou 
do asfalto-borracha, também chamado 
Asfalto Ecológico, em obras e serviços 
de asfaltannento, pavimentação e 
recapeamento nas vias e logradouros 
no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de julho de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Será priorizado o uso de agregados reciclados, oriundos 
de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, também chamado 
Asfalto Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento nas vias e logradouros no Município de São Paulo. 

§ 1° As contratações de obras e serviços públicos de 
asfaltamento, pavimentação e recapeamento de que trata esta lei devem prever, 
nos respectivos projetos e especificações técnicas, em caráter prioritário, o 
emprego dos insumos alternativos a que se refere o "caput". 

§ 20  Os projetos, orçamentos e demais especificações técnicas 
para os fins desta lei devem adaptar-se, com a devida antecedência, a seus 
dispositivos. 

§ 30  Os agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da 
construção civil e o asfalto-borracha (Asfalto Ecológico) devem ser relacionados, 
previamente, em tabela de custos oficial adotada pelo Poder Executivo. 

Art. 2° Ficam dispensadas do cumprimento desta lei e respectiva 
regulamentação, desde que justificado por meio de estudo técnico, as obras nas 
seguintes situações: 

I - executadas em caráter emergencial; 
II - em que a utilização dos insumos alternativos seja 

tecnicamente inconveniente; 
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Leonardo F.  Mj&O Ribeiro 
RF 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

III - quando houver disponibilidade no mercado de material 
beneficiado com características adequadas e de melhores preço e conveniência à 
obra. 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 
(cento e vinte) dias a contar de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de julho de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

ARS/chll 
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Leonardo F. M. 
RF 1 

Ribeiro 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n° 476/08 

Ofício ATL n° 116, de 6 de agosto de 2014 

Ref.: OF-SGP-23 n° 1664/2014 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei n° 476/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, aprovado na sessão de 2 de 
julho de 2014, o qual determina a priorização do uso de agregados reciclados, oriundos de 
resíduos sólidos da construção civil ou o asfalto borracha, também chamado asfalto ecológico, 
em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento das vias e logradouros no 
Município de São Paulo, com o objetivo de conferir destinação racional ao entulho proveniente 
de obras de construção civil e aos pneus inservíveis. 

Não obstante nobre a intenção, a medida não reúne condições de ser convertida em 
lei, porquanto dispõe sobre assunto relacionado à gestão administrativa, interferindo nas 
atividades e funções dos órgãos municipais, pois determina a forma de atuação do Poder 
Público na realização das obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento 
das vias e logradouros do Município. 

Ademais, a propositura se mostra desnecessária no que diz respeito aos resíduos 
provenientes da construção civil, pois a matéria está devidamente disciplinada pela Lei n° 
14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos 
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa 
Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
atribuindo ao Executivo a tarefa de regulamentar as condições para o uso preferencial, quando 
viável esta operação, dos resíduos da construção civil, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infraestrutura, tais como revestimento primário das vias, camadas de 
pavimento, passeios e muros públicos, drenagem urbana e obras públicas de edificações, 
concreto, argamassas, artefatos e outros (artigo 14). Tem-se, ainda, o Decreto n° 48.075, de 28 
de dezembro de 2006, determinando sua utilização em obras e serviços de pavimentação das 
vias públicas do Município. 

No que se refere ao asfalto borracha, vale observar que a utilização de determinado 
material deve ser definida por critério técnico estipulado mediante análise de engenharia, que 
indicará no projeto aquele mais adequado a casa uso, considerando características de 
desempenho, durabilidade, custos e condições de disponibilidade. 

Nessa toada, fixar mediante lei a obrigação quanto ao uso de materiais específicos que 
apresentam funções distintas na estrutura do pavimento, como pretende o projeto de lei 
aprovado, já que seu artigo 2° exige a apresentação de estudo técnico que justifique a 
impossibilidade dessa utilização, limita tecnicamente a Prefeitura na escolha de outras 
matérias-primas com características similares e até melhores e que tenham base sustentável, 
desconsiderando o constante desenvolvimento de novas tecnologias. 

Anote-se que a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras conta com a 
Comissão Permanente para Desenvolvimento, Revisão e Atualização das Normas de 
Pavimentação da Prefeitura de São Paulo, que discute temas relativos aos melhores 
procedimentos executivos a serem adotados para os pavimentos urbanos, equipamentos, M
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Ribeiro Leonardo F M. 

materiais alternativos e ambientalmente adequados, revisão de procedimentos de RF 

estudos de normas ultrapassadas, pesquisas bibliográficas e atividades de atualização 
tecnológica, a revelar a constante preocupação da Administração com o meio ambiente, por 
meio da prática de inúmeras ações sustentáveis. 

Nesse sentido, inclusive, tem-se que a utilização do asfalto borracha segue os critérios 
técnicos estipulados na Instrução de Execução n° 05/2010 - Camadas de Concreto Asfáltico 
com Asfalto Borracha, elaborada pela aludida Comissão, assim como o uso de agregados 
reciclados de resíduos sólidos segue as regras técnicas constantes da ETS-01/2003 - 
Camadas de Reforço do Subleito, Sub-base e Base Mista de Agregado Reciclado de Resíduos 
Sólidos de Construção Civil. 

Nessas condições, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, o texto aprovado, com 
fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o 
assunto à apreciação dessa Egrégia Casa de Leis que, com seu elevado critério, se dignará a 
reexaminá-lo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Razões de Veto - PL 0476/2008 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



Folha 
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 106 
Leonardo F. M. sp. ibeiro 

RF 

PROJETO DE LEI 01-0224/2010 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre a utilização de massa asfáltica composta por borracha proveniente 
de pneus inservíveis e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A utilização de massa asfáltica composta por borracha proveniente da 
reciclagem de pneus inservíveis passará a ser prioridade na pavimentação de 
superfícies do município de São Paulo. 
Art. 20  - Em atendimento à disposição do artigo anterior, a Municipalidade de São 
Paulo adotará em todas as suas obras e serviços, salvo justificativa técnica, massa 
asfáltica que contemple, em sua composição, de 3 (três) a 5 (cinco) por cento de 
borracha proveniente da reciclagem de pneus inservíveis. 
Art. 3 0  - O licenciamento de novos empreendimentos privados, que tenham em 
seus projetos a previsão de pavimentação de superfícies, fica condicionado à 
utilização da massa asfáltica composta por borracha proveniente de pneus 
inservíveis. 
Parágrafo único - Na pavimentação das superfícies, os empreendimentos privados 
deverão utilizar massa asfáltica composta por, no mínimo, 5% (cinco por cento) de 
borracha proveniente de pneus inservíveis. 
Art. 4 0  - Visando facilitar a implementação desta lei, a Municipalidade de São Paulo 
adotará a previsão de preços da massa asfáltica composta por borracha oriunda de 
pneus inservíveis, em suas várias composições, na tabela de custos oficial aplicada 
pelo Município. 
Art. 5 0  - A Superintendência das Usinas de Asfalto deverá adequar a sua produção 
de massa asfáltica aos termos desta lei. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, contados da 
data de publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 
Leonardo F. M. 	eiro 

RF 

Folha 
Proc. N 

PROJETO DE LEI 01-00137/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de 
readequação geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, 
mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção 
do capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A instalação de rotatórias, a readequação geométrica ou o estreitamento de 
vias, deverão ser realizadas mantendo-se ou restabelecendo a permeabilidade do 
solo, mediante a remoção da camada asfáltica original. 
Art. 20  No local onde forem instaladas as rotatórias ou realizadas a readequação 
geométrica ou o estreitamento de vias deverão ser construídos canteiros sem 
qualquer tipo de impermeabilização em sua base, de forma a permitir a infiltração 
de águas pluviais. 
Art. 3 0  Os canteiros sempre que possível deverão ser construídas no nível da 
calçada ou do pavimento asfáltico, conforme o caso, podendo excepcionalmente, 
quando as condições o exigirem, ter altura máxima de 60 (sessenta) centímetros 
ou a mesma de outro canteiro contíguo pré-existente. 
Art. 40  A implantação de canteiros e áreas verdes nos casos descritos na presente 
lei não poderá obstruir a circulação de pedestres ou seu acesso a edificações. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 100 

PROJETO DE LEI 01-00291/2011 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e 
concessionárias de serviços públicos, no âmbito do município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . As empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, quando 
realizarem serviços de manutenção de seus equipamentos no subterrâneo das ruas e 
avenidas do município de São Paulo, cuja execução demandar recapeamento da via 
deverão, sob pena de multa, obedecer aos seguintes critérios: 
I. Executar freza do pavimento em uma largura de 10 metros a partir do eixo 
longitudinal e transversal da vala ou reparo, propiciando o nivelamento da rua de 
modo a evitar depressões ou lombadas; 
II. Preencher a vala com material adequado executando a compactação conforme 
norma técnica estabelecida pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
III. O posto de visitas da galeria que estiver nos limites do disposto no inciso I, deste 
artigo deverá ficar nivelado com a extensão asfáltica. 
Parágrafo único. O descumprimento do estabelecido neste artigo sujeito o infrator ao 
pagamento de multa no valor de 2.000 (duas mil) UFM - Unidade Financeira Municipal, 
por dia de atraso. 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 • Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



Folha 
Proc, N 

PUBLICADO DOC 17/11/2011, PÁG 104 

 

Leonardo F. M. 	beiro 
RF 

PROJETO DE LEI 01 -00531/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre normas gerais e critérios para a manutenção de pavimentação 
urbana, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art, 1 0  A realização e manutenção da pavimentação de vias no perímetro urbano do 
Município de São Paulo observarão as normas gerais e os critérios dispostos na 
presente Lei, sem prejuízo das normas técnicas estabelecidas pelo Executivo. 
Art. 20  O recapeamento asfáltico deverá respeitar os parâmetros e critérios técnicos 
relativos ao material empregado, que deverá ser compatível com as condições do 
local e o tráfego da via. 
Art. 3 0  A camada asfáltica das vias deverá ser substituída integralmente no prazo 
de até 3 (três) anos, que deverá ser reduzido em caso de desgaste severo da via 
em decorrência de seu uso ou condições meteorológicas, de surgimento de defeitos 
ou de excessivo número de remendos no leito carroçável, a critério do Poder 
Público. 
Art. 4 0  O Poder Público manterá no portal eletrônico da Prefeitura, disponível na 
internet, informação relativa à data da última substituição completa da camada 
asfáltica, assim como cronograma de substituição integral da camada asfáltica, 
organizado de forma a facilitar a consulta pelos munícipes. 
Art. 5° Em caso de reparos realizados por concessionárias de serviços públicos, as 
emendas asfálticas não poderão apresentar desnível superior a 1 (um) centímetro 
em relação ao piso original. 
Art. 60  As concessionárias deverão sinalizar as emendas que executarem no asfalto 
com a pintura do seu perímetro em tinta que permaneça visível entre 30 (trinta) e 
90 (noventa) dias, devendo aplicar sobre o centro da emenda o logotipo da 
empresa e o telefone para reclamações. 
Art. 7 0  Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei ou das normas técnicas 
relativas à execução das emendas no capeamento de responsabilidade das 
empresas concessionárias, poderá ser-lhes aplicada multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) por emenda. 
§ 1° O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por 
legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 2 0  Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, as empresas concessionárias 
de serviços públicos deverão sanear os problemas apontados pela fiscalização no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da notificação da irregularidade. 
§ 3° Não sendo sanada a irregularidade no prazo previsto no parágrafo anterior, a 
multa será aplicada mensalmente até a solução do problema, sem prejuízo da 
obrigação em refazer o trabalho rejeitado. 
Art. 80  Em caso de recapearnento da cobertura asfáltica, a concessionária 
responsável pela instalação e manutenção das galerias de águas e esgoto é 
responsável pelo refilamento das tampas de inspeção conhecidas como Boca de 
Lobo. 
Art. 90  A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data da sua publicação. 
Art. 10 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
publicações em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00484/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a destinação de verba orçamentária para atividades de Zeladoria das 
Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É obrigatória a destinação de no mínimo R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais) da verba ou 20% (vinte por cento) do orçamento de cada Subprefeitura, o 
que for maior, para atividades de zeladoria, compreendendo cuidados básicos como 
limpeza do sistema de microdrenagem (bocas de lobo, galerias), pequenas obras e 
reparos, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São consideradas atividades de zeladoria para os fins desta lei: 
I - operações tapa-buracos; 
II - conservação de logradouros públicos; 
III - apoio e remoção; 
IV - limpeza manual de córregos; 
V- limpeza mecanizada de córregos; 
VI - limpeza de piscinões; 
VII - poda e remoção; 
VIII - conservação de áreas ajardinadas; 
IX - anti pichação; 
X - conservação de galerias; 
XI - locação de máquinas e equipamentos; 
XII - recapeamento de vias públicas; 
XIII - limpeza mecanizada de bocas de lobo; 
XIV - limpeza manual de bocas de lobo. 
Art. 3 0  A avaliação de necessidade será feita pelo Subprefeito, que levará em 
consideração a urgência das medidas a serem adotadas e estabelecerá as 
prioridades. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  A verba descrita no artigo 1 0  deverá ser disponibilizada mês a mês na 
proporção de 1/12 (um doze avos), não podendo ser congelada ou transferida para 
outra dotação que não seja a de zeladoria. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 110 

PROJETO DE LEI 01-00486/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Pavimentação e Recapeamento Já, e fixa 
outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa Pavimentação e 
Recapeamento Já. 
Art. 2 0  O Programa Pavimentação e Recapeamento Já terá como objetivo 
fundamental a cooperação da população em informar aos órgãos competentes 
acerca de pavimentação ou recapeamento em locais sem asfalto ou deteriorados 
pelo uso ou tempo para determinado revestimento definido. 
Art. 3 0  O Programa Pavimentação e Recapeamento Já não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua implementação e 
execução sempre utilizarem do programa para junto com as leis vigentes e o 
Orçamento Anual efetuarem obras no município. 
Art. 4 0  Os órgãos responsáveis da municipalidade implantarão o Programa 
Pavimentação e Recapeamento Já e as sugestões, informações e denúncias dos 
locais que necessitam de obras do programa serão disponibilizados em site próprio 
do programa na rede mundial de computadores de forma prática, dinâmica e de 
fácil acesso podendo o solicitante ser identificável ou homônimo. 
Parágrafo único. O programa poderá ser efetivado por campanha publicitária a qual 
enfatizará a população para que acesse e informe via site do Programa acerca do 
local que necessita a obra. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00003/2013 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, consertos ou qualquer 
outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  A execução de obras, reparos, consertos ou qualquer outro serviço em vias 
de trânsito rápido, arterial e coletora, realizar-se-á nos finais de semana e feriados, 
e, de segunda a sexta-feira no horário compreendido entre 22h (vinte e duas 
horas) e 6h (seis horas). 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à Administração Direta, 
Indireta e aos Agentes Delegados. 
Art. 2 0  O Poder Executivo Municipal poderá excepcionar a regra estabelecida no 
artigo anterior às obras, consertos, reparos ou qualquer outro serviço considerados 
emergencia is. 
Art. 3 0  Os executores das obras, reparos, consertos ou qualquer outro serviço que 
demande o bloqueio total ou parcial das vias de trânsito rápido, arterial e coletora 
são responsáveis pela comunicação ao órgão competente para fins da eficiente 
divulgação sobre os motivos e o período de duração da interdição. 
Art. 4 0  O descumprimento dessa lei acarretará na imposição de multa equivalente a 
R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de descumprimento, a ser aplicada às 
pessoas jurídicas de direito privado. 
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
a ser criado por legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 118 

PROJETO DE LEI 01-00343/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Limita dias e horários para as Subprefeituras realizarem reforma, manutenção, 
pintura, recapeamento, limpeza, construção, tapa-buraco e demais serviços, 
congêneres e assemelhados nas vias de trânsito rápido e arteriais da Cidade de São 
Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica limitado em dias horários especificados, o trabalho das Subprefeituras 
no que tange à reforma, construção, recapeamento, pintura, poda, limpeza de 
bueiros e outros, tapa-buraco e demais atividades congêneres e assemelhadas, nas 
vias de trânsito rápido e arteriais do município. 
Art. 2 0  - O trabalho só poderá ser efetuado nos seguintes dias/horários; de 
segunda à sexta, até às 5h ou após as 23h. Aos sábados, até_ 8h e após as 20h. 
Nos domingos e feriados, até às 12h e após as 18h. 
Art. 3 0  - São exceções à regra os casos de extrema urgência que coloquem em 
risco patrimônio público ou privado e a vida das pessoas. 
Art. 4 0  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das sessões, 23 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legisla vo 

PROJETO DE LEI 01000503/2014 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
—Dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de solução técnica para adequação da 

superfície em caso de intervenção no sistema viário". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Esta lei estabelece os requisitos a serem atendidos por aqueles que realizarem 
intervenções no sistema viário. 

Parágrafo único - Entende-se por sistema viário a superfície por onde transitam 
veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, ilha e canteiro 
central. 

Art. 2° - São objetivos dessa Lei: 

I - assegurar uma superfície adequada à locomoção de pedestres, ciclistas e 
motociclistas; 

II - reduzir fatores de risco causadores de acidentes a pedestres, ciclistas e 
motociclistas; 

III - diminuir o incômodo sonoro causado pela colocação de placas e outras soluções 
inadequadas; 

IV - garantir acessibilidade dos usuários da via enquanto perdurar a intervenção. 

Art. 3° - Aqueles que realizarem intervenções no sistema viário, a qualquer titulo ou 
obrigação, seja pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que por razões técnicas 
não puder ter o pavimento definitivo instalado imediatamente, deverá adotar solução técnica 
enquanto a intervenção perdurar, visando deixar a superfície da via, em toda a área objeto de 
intervenção: 

I - regular; 

II - nivelada com relação à superfície da via; 

III - antiderrapante; 

IV - resistente à carga que deverá suportar; 

V - estável. 

Art. 5° - O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura de auto de 
multa, dirigido ao responsável pela intervenção ou seu representante legal, assim considerados 
o mandatário, o administrador ou o gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de 
recebimento, no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n° 
10.208, de 5 de dezembro de 1986 ou do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, conforme o 
caso. 

§ 1° Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal ou do Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários. 

§ 2° A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 (trinta) dias até 
que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização 
pela Administração Municipal. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



I-oina 

  

    

Proc. N° 

ibeiro Leonardo F. M 
RF 

§ 3°  A multa será calculada tendo como base o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por 
metro quadrado. 

§ 4° Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituído. 

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 D n5ri:Iirel'IL 
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CAAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00534/2014 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 

"Cria o Plano de Auditoria de Qualidade dos Serviços de recapeamento asfáltico por 
empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, no âmbito do município de 
São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o "Plano de Auditoria de 
Qualidade dos Serviços de Recomposição de Pavimentos flexíveis Executados Pelas 
Concessionárias de Serviços de Água, Luz, Gás, Telefonia, Telecomunicações, e outras 
permissionárias que utilizam o subsolo para implantação e instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana.". 

Art. 2° - A reparação de pavimentos flexíveis danificados em decorrência da abertura 
de valas na via pública deve seguir o disposto na norma em vigor IR - 01/2004 - INSTRUÇÃO 
DE REPARAÇAO DE PAVIMENTOS FLEXIVEIS DANIFICADOS POR ABERTURA DE VALAS. 

Art. 3° - Para atestar seu efetivo cumprimento e garantir a integridade da reparação 
efetuada, será implementado Plano de Auditoria da Qualidade dos serviços executados pelas 
Concessionárias de água, luz, gás, telefonia, telecomunicações e outros permissionários que 
utilizam o subsolo para implantação e instalação de equipamentos de infraestrutura urbana no 
município de São Paulo. 

Art. 4° - Referido Plano será elaborado pela Prefeitura do Município de São Paulo, em 
conjunto com as Concessionárias e Permissionárias que realizam serviços de abertura e 
reparo de vala no Município, ficando a sua gestão a cargo da Prefeitura do Município de São 
Paulo. 

Art. 5° - Para a execução e realização dos testes que permitam avaliar a qualidade dos 
trabalhos de reparo de pavimento flexível, deverá ser contratada uma consultoria, cujas 
despesas deverão ser rateadas entre as concessionárias de acordo com a quantidade de 
intervenções (valas) executadas (respectivamente). 

Art. 6° - As Concessionárias/Permissionárias deverão indicar, para contratação, 10 
(dez) empresas de consultoria acreditados pelo INMETRO (Instituto de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia), segundo a ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 Versão Corrigida 2:2006. 

Art. 7° - A Consultoria contratada deverá comprovar a inexistência de conflito de 
interesses com o serviço de auditoria a coordenar e exercer. 

Art. 8° - Serão responsabilidades da consultoria: 

I - Providenciar a realização de auditorias por meio de Ensaios Tecnológicos efetuados 
em cerca de 2% (dois por cento) das valas reparadas no mês por cada 
Concessionária/Permissionária, sendo que todos os ensaios/testes deverão ser realizados por 
laboratórios pertencentes à RBLE (Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaios), ou seja, 
laboratórios acreditados pelo INMETRO (Instituto de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), 
segundo a ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 Versão Corrigida 2:2006; 

II - Elaborar relatório mensal a ser encaminhado à PMSP e às Concessionárias e 
Permissionárias, juntamente com o certificado de calibração dos equipamentos utilizados. 
Todos os documentos deverão ser disponibilizados em via impressa e digital, e os originais 
deverão ser arquivados por 5 (cinco) anos; 
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Leonardo F. 	Ribeiro 
III - Permanecer disponível para acompanhar e esclarecer eventuais dúvidas5§ 

Concessionárias/Permissionárias quanto da PMSP, acerca dos resultados apresentados no 
relatório mensal; 

IV - Manter sempre a imparcialidade, confidencialidade e transparência em todas as 
suas ações; 

V - Propor, de maneira não vinculativa, a melhoria da qualidade nos serviços 
executados; 

VI - Cuidar para que toda a documentação e registros da qualidade sejam mantidos em 
segurança, bem como que todos os envolvidos/colaboradores do processo assinem o termo de 
confidencialidade e imparcialidade; 

VII - Elaborar o Plano detalhado de Auditoria da Qualidade, incluindo inclusive o 
treinamento periódico das equipes de campo; 

VIII- Cuidar para que os laboratórios que executem controle tecnológico para as 
Concessionárias/Per-missionárias nos trechos auditados não realizem ensaios relacionados ao 
Plano de Auditoria, por conflito de interesses, mesmo sendo pertencentes à RBLE (Rede 
Brasileira de Laboratórios de Ensaios, que são acreditados pelo Instituto de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (INMETRO), que realizam controle tecnológico na área da construção 
civil); 

IX - Comunicar prontamente à PMSP todos os serviços que não atendam as 
especificações contidas na Instrução de Reparo IR-0112004, para que esta notifique as 
Concessionárias/Permissionárias a efetuar as correções necessárias no reparo anteriormente 
efetuado, observados os prazos legais; 

X - Garantir a manutenção e calibração dos equipamentos/aparelhos utilizados para 
qualquer medição, de maneira que sejam rastreáveis a padrões internacionais. 

Art. 90  - A Consultoria também deverá ser responsável por providenciar o 
preenchimento "on line" de formulário padrão, informando: 

I - Características do serviço executado: reparo localizado bem executado ou não (com 
o cuidado em cortar o pavimento com forma geométrica definida), informando se não foi 
deixado nenhum entulho ou sujeira no local, presença de problemas de drenagem, etc.; 

II - Patologias apresentadas no pavimento: trincas, afundamentos, jacarés, (serão 
listadas as mais comuns); 

III - Registro através de fotografias georeferenciadas e datadas dos trechos auditados; 

IV - A condição do acabamento da superfície do revestimento quanto ao atendimento 
aos itens 5.4.1 e 5.4.2 da IR-01/2004 

Art. 10 0  - Serão responsabilidades da PMSP: 

I - A disponibilização, por meio de CONVIAS, da lista dos serviços executados pelas 
Concessionárias/Permissionárias no período de 30 a 45 dias após a liberação ao tráfego para 
que a Consultoria possa definir os trechos a serem auditados; 

II 	- 	Fiscalizar 	o 	cumprimento 	do 	plano 	de 	ação 	corretivo 	da 
Concessionária/Permissionária que apresentar, a qualquer momento, resultado mensal 
insatisfatório maior do que 20% (não cumulativo). 

Art. 11 0  - As Concessionárias/Permissionárias ficarão responsáveis por: 

I - Atender ao disposto da norma vigente IR 01/2004 - INSTRUÇÃO DE REPARAÇÃO 
DE PAVIMENTOS FLEXIVEIS DANIFICADOS POR ABERTURA DE VALAS; 

II - Apresentar plano de ação corretiva sempre que exigido pela PMSP conforme 
disposto no artigo 100  inciso II desta Lei, a fim de sanar as irregularidades apontadas e manter 
o nível de qualidade dos serviços igual ou superior à 80% das amostras mensais; 

III - Adquirir, quando disponível, pelo menos 50% do volume mensal total a ser 
consumido de concreto asfáltico diretamente da usina da PMSP, desde que atenda as 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0534/2014 
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crina 
Proc. N° 

	

Leen3rdo F. 	o Ribeiro 

	

condições de uso das Concessionárias/Permissionárias e os valores e condições esg 	
41 

 e 
acordo com as condições de mercado 

IV - Fornecer, no início de cada mês, o projeto da mistura a ser utilizada nos diversos 
trechos, para a Consultoria. 

V - Informar à PMSP ou entidade por ela designada os laboratórios pertencentes a 
RBLE que prestam serviços e em quais trechos, nos termos previstos no art. 6° desta Lei. 

Art. 12° - O processo de auditoria da qualidade dos serviços prestados (pós-execução) 
pelas Concessionárias/Permissionárias, relativo à reparação de pavimentos flexíveis 
danificados por abertura de valas deverá contemplar, preferencialmente, a utilização de 
ensaios não destrutivos (NDT), desde que os mesmos estejam validados, como por exemplo: 

I - Verificação do grau de compressão do revestimento com o uso do medidor de 
densidade não radioativo para misturas asfálticas, sendo que o valor obtido deverá ser maior 
ou igual a 97%; e 

II - Investigação de estrutura de pavimentos em serviço, obtendo seu desempenho 
estrutural, com o uso do LWD (Light Weight Deflectometer). O ensaio será realizado em três 
pontos no trecho executado e em três pontos fora do trecho, obtendo-se o valor médio de cada 
e comparando-se, uma vez que a PMSP IR-01/2004 especifica no item 3.2.1 que deverá ser 
recomposto, preferencialmente, o tipo de pavimento original, portanto, a deflexão do pavimento 
deverá ser igual ou inferior ao pavimento original. 

Art. 13° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto 
46.921/2006 e demais disposições em contrário. 

Sala das comissões, às Comissões competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0534/2014 
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Para Reintar. 
Saia da enr7'ïs,: ri Constituição, Justiça e 
LegisA 
Em 	 ) 	 

RECEt3100 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislaçãop Participativa 
Em  021'27-1/5 	às  1511  

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF 11.335» SGP.12 

tio Nobre Vereador /A Nobre Vereaoora 

; 

. 

E3100—NA'  PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

tat 	) 01 t( 	AS Og 
POR 	 
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lit1 1111111 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	 do 
Processo n° 01 -2.1 1 15 
Carmen Cristina Malavaz 
RE 11.197 

ATTO 

DAVID SOARES 

EORGE HATO 

SANDRA TA U RICARDO TEIXEIRA 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Justi 

1/".  
ALF1-1/:0M- 

ção Participativa, em 	t 2w-55 

RELCOM 

PAR 
p10246/15 

2062/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0246/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe sobre 
a responsabilidade de empresas que realizam obras de recapeamento e pavimentação 
pelos danos causados em razão da má qualidade do asfalto, determinando que a obras e 
serviços deverão ser entregues com garantia de 6 (seis) anos. 

Dispõe, ainda, que competirá às subprefeituras realizar o controle de qualidade; estabelece 
regras pertinentes à fiscalização; fixa o prazo máximo de 48 horas para a conclusão dos 
reparos, sob pena de multa; responsabiliza as empresas concessionárias de serviços de 
fornecimento de água, energia elétrica, telefonia e gás pelos danos causados ao asfalto; em 
caso de mora na realização dos reparos necessários, responsabiliza a empresa 
encarregada de fazê-los por eventuais danos causados a terceiros. 

Na justificativa acostada ao projeto, o autor esclarece que a propositura visa exigir uma 
melhor qualidade dos serviços públicos prestados e determinar seja dada uma garantia pelo 
período mínimo de seis anos pelo serviço executado com a possibilidade de imposição de 
multa em caso de descumprimento. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, já que 
respaldado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e 
V da Constituição Federal e no artigo 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os 
quais conferem à Câmara competência para legislar sobre assuntos de interesse local e 
para a instituição e organização dos serviços públicos de interesse local. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica. 
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„41,er- 

Pauto VictO - reire Ribeiro 
RF 11.335 • SGP.12 

A Comissão de 	  

Em 22) / it /  55  
Carmen Cristina Mala 
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Nestes Term s 
P. deferime 

Rodolfo 
Veread 

Folha n° 	 do 

Processo n°0 t- 2411,3 

Carmen Cristina Malav 
RF. 11.197 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
20 0  GABINETE DE VEREADOR RODOLFO DESPACHANTE 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

1293/2015 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 246/2015, 
de autoria do Vereador Salomão Pereira, que dispõe sobre a responsabilidade de 
empresas prestadoras de serviço público de pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas, 
bem como a garantia dos serviços executado no município de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br 	
-GUST" M
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• Jader Augus 
Superviso( - S6P. 22 

10.860  
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ntobre Vereador À Nobre Vereador* 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisl ção Participativa j__ 
Em %à' • • V6  àS  ‘Rin /  

..trá 	RF 	11.197  

CAR 1WCRISTINA MALAVAZZI 

À Comissão de 
	ua3 

íÜi 

• 
Em_225j  kl   
Carmen Cristina MalaVaZjl  
RF. 11.197 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

27 NOV. 2015 

Secretário 
	 RF  

\ Meio AmblerC. 
&ata c.a Corrd,ruio de Prtie 4. Er 

Obs: O prazo pem rnantfestaçâ .  4 cie b dias. nns termos lo § 

artigo 63 do R.I. _....— 

, 
t°,4,A3rPC Fel 

A5,5i51eAtr. p ar i- 

SF 41.0 -'4) 
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1.011- a n ° 

Processo n° 

Aparecido F3a 
RF.101.07 	GP-12 

Vereador A nio Donato 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 246/15, de autoria dos Nobres Vereadores Salomão Pereira e Rodolfo 

Despachante, que "dispõe sobre a responsabilidade de empresas prestadoras de serviço 

público de pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas, bem como a garantia dos serviços 

executado no Município de São Paulo, e dá outras providências". 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do referido projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício, 

cópia do projeto de lei. 

0 i, Vereador Gil- . P ■ 

Presidente da Comissa ,. 
r 

 e P 
Metropolitana e de Meio 

■ 

eto 
ítica Urbana, 
mbiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 
46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Presidente da Câmar 	nicipal de São Paulo 

1/1 
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04 ABR 2016 

RECEBIDO 

Ludana 	dofi Santos 
Che de S o II 

RF: 794.875.1 

Folha n° 

Processo 

AparockiQ F 
RF. 101.07 	GP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 30 de fevereiro de 2016. 

Ofício SGP.12 
116/2016, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 246/15, de autoria dos Vereadores Salomão Pereira e Rodolfo 

Despachante, que DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIDADE DE EMPRESAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇO PÚBLICO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

NAS RUAS E AVENIDAS, BEM COMO A GARANTIA DOS SERVIÇOS 

EXECUTADO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A 	onato 
Pre.i. -nte 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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30 

Apereddo 

DOCREC 

368/2016 

O 

3 

P-12 

//,e,f,ttoect do, 	 p9:70 Ati,4 
São Paulo, 2,5  de -)-i-x0v■IO 	de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

0/t-cioJ.J. /. no I ts I i b- 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 116/2016 

Senhor Presidente 

• 
Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa 

Presidência cópia das informações prestadas pelas Secretarias Municipais de 

Coordenação das Subprefeituras e de Infraestrutura Urbana e Obras acerca 

do Projeto de Lei n° 246/15, de autoria dos Vereadores Salomão Pereira e .14 
Rodolfo Despachante, que visa dispor sobre a responsabilidade de empresas 

prestadoras de serviço público de pavimentação asfáltica, bem como sobre a 

garantia dos serviços exe'cutados no Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

WEBER " UTTI 
ecretá rio Su • stituto 

Secret ria do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWMPI/drs 
Resp 24 -15 
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:A:Nefflo~~1~0~~1.~1Comissão de:  1 
fi9tW,calodiar-Ncv 

âG I 0,5  

r. 11-orric) Isolch Calea' 
Supervisor - SGP. 

RF 11.300 

• 

• 
RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

3 O MAIO 2016 

Secretário . 	 RF 
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em 26/04/2016 

Folha de Informaçã 10 

liana Salvador Cavall Jorge 
Assistente Técnico li 

SMSP/SPUA 

São Paulo 	 2016. 

PREFEITURA IDA CICIACIE CIE 

sikfo PAJULC) 
Ar-do r 

10 -1.07 	3p.12 

SUPERINTENDÊNCIA DAS USINAS DE ASFALTO 

TID n° 

SMSP — ATAJ 
Dr. Huno Molina Rodrigues dos Santos 

IIM.2  Sr. Procurador, 

Vimos, perante V. Sas., prestar as informações solicitadas conforme abaixo. 

Primeiramente, cumpre-nos informar que o Projeto de Lei 246/2015 é omisso 

em relação ao quanto veiculado pelo artigo 1 2  do Decreto n.2 50.917/2009. O 

mencionado Projeto delega o controle de dados da empresa executora para a 

subprefeitura local, todavia, a realização e fiscalização dos serviços de pavimentação, 

capeamento e recapeamento são de competência da SPUA. 

Não obstante isso, o Projeto não contempla as hipóteses em que o serviço é 

executado diretamente pela Superintendência das Usinas de Asfalto. 

É o que nos cumpria informar. 

Eng.!. A nana Siano Boggi 

Superinte dente das Usinas 	sfalto 

SMSP — SPUA 

Milena B. Mor4f Gobatti 

Advoga 'a 
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SR-)Á)0 

Pedro Sergio Ôie Mendonp 
RF 504.53 
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Ap2rw;ido Fer 
r›..r-  101.075 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 12 

rr_ 
	

( 

ASSESSORIA TÉCNICA E JURÍDICA 

Folha de Informação n° 	 

Do PA n° 2016/0.082.129-0 
	

Em: 27/04/2016 

Interessado: SGM - ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 

45,<• 
O. 
 c, 

k;ete„.  

'41:;
" 7. O ,N) 

,/ 

Assunto: Projeto de Lei n° 246/2015 -" Dispõe sobre a responsabilidade de empresas 

prestadoras de serviço público de pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas, bem como 

a garantia dos serviços executado no Município de São Paulo, e dá outras providências". 

SMSP/GAB 
Sra. Chefe de Gabinete 

O presente foi encaminhado à SMSP/GAB para atendimento do pedido de 

informações formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente sobre o Projeto de Lei n° 246/2015 (fls. 02/03). 

O Projeto em questão dispõe "sobre a responsabilidade de empresas prestadoras 

de serviço público de pavimentação nas ruas e avenidas, bem como a garantia dos 
serviços executados pelo Município de São Paulo". 

SMSP/SPUA manifestou-se contrariamente ao Projeto de Lei. 	Em suma, 
SMSP/SPUA entende que o PL n° 246/2015 trata de matéria cuja iniciativa é privativa 

do Senhor Prefeito, na medida em que altera competências administrativas (art. 37, 
parágrafo 2°, inciso IV, LOMSP). 

De nosso turno, parece-nos que o PL n° 246/2015 possui algumas inconsistências. 
Vejamos. 

O artigo 1° do PL estabelece prazo para as empresas contratadas para prestação 

de serviço público de recapeamento e pavimentação asfáltica serem responsabilizadas 
por danos. 

Além do artigo ser contrário ao instituído pelo Decreto Municipal n° 50.917/2009, 

ofende o disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, que atribui a União a 

competência para legislar sobre direito civil, bem como o artigo 206, parágrafo 3°, inciso 
V, do Código Civil. 
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O artigo 2° do PL, nos termos esclarecidos por SMSP/SPUA, contraria o disposto 

no Decreto n° 50.917/2009, que prevê a competência de SPUA para o controle de dados 

relativos à pavimentação e ao recapeamento asfáltico. 

O artigo 3° do PL estabelece que os danos causados pela má qualidade do 

material utilizado na realização dos serviços "serão de integral responsabilidade da 

empresa prestadora de serviço, pelo período previsto no "caput" do art. 1°". Ora, a 
responsabilidade do Estado por danos imputados aos prestadores de serviço público é 
objetiva nos termos do artigo 37, parágrafo 6°, da CF/88. Ademais, o artigo 70 da Lei n° 
8.666/1993 prevê que o contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

O artigo 3°, parágrafo 2°, do PL também extrapola campo de competência 

privativo do Senhor Prefeito (artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV, da CF). 

No tocante ao parágrafo 4°, do artigo 3°, do PL entendemos que a atribuição de 

multa no percentual de 10 % do valor do contrato ao infrator ofende os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 

Quanto ao disposto no artigo 4°, que trata dos serviços realizados pelas empresas 
concessionárias de serviços público, trata-se de matéria exaustivamente regulamentada 
(Lei n° 13.614/2003). Permitimo-nos sugerir a oitiva de SIURB/CONVIAS acerca do 

assunto. 

Em relação ao artigo 5° do PL, reportamo-nos as observações que fizemos ao 

artigo 3° do PL. 

Outrossim, parece-nos que o artigo 5° do PL ofende o princípio da 

proporcionalidade. 

Ademais, o parágrafo 3°, do artigo 5° do PL prevê a correção monetária da multa 

pelo IGPM. Ocorre que a partir da edição da Lei n° 13.275/2002, o índice utilizado pela 
Administração para correção das multas é o IPCA. 

O artigo 6° contraria o estabelecido no Decreto Municipal n° 50.917/2009 e o 

artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV da LOMSP. 
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De acordo. 

N S OLINA DOS SANTOS 

Procurador Chefe de SMSP 

OAB/SP n° 321.157 

, 
Do PA n° 2016/0.082.129-0 	 Em: 27/04/2016 	 sSifei • 

''sÀ*3  4 
ef4-4, 

O artigo 7° prevê que a empresa notificada por seis vezes em razão 

irregularidades na prestação de serviços ficará impedida de participar de procedimentos 

licitatórios. O dispositivo contraria a norma geral de licitações e contratos - Lei n° 

8.666/1993, que prevê a suspensão temporária de participação nas licitações nos casos 

de inexecução total ou parcial do contrato e nas hipóteses estabelecidas no artigo 88, da Lei n° 
8.666/1993. 1  

O artigo 8° atribui às Subprefeituras a obrigação de arcar com o ressarcimento dos 

danos no caso de falência da empresa executante. Novamente, frisamos para o disposto 

nos artigos 37, parágrafo 6° da CF/88 e 70, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Com nossas considerações sobre o assunto, encaminhamos o presente a Vossa 

Senhoria sugerindo a devolução dos autos à SGM/ATL. 

São Paulo, 27 de abril de 2016. 

ANDRÉA EREIRA DE ALMEIDA MARTINELLI 

Procuradora Municipal 

OAB/SP n° 210.367 

Confiram-se os artigos 22, inciso XXVII da CF/88 e 87 e 89, da Lei n° 8.666/1993. 
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Folha de Informação n° 	 

Do PA n° 2014/0.220.574-7 	 Em: 10/12/2014 

Interessado: SGM - ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 

Assunto: Projeto de Lei n° 246/2015 -" Dispõe sobre a responsabilidade de empresas 

prestadoras de serviço público de pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas, bem como 

a garantia dos serviços executado no Município de São Paulo, e dá outras providências". 

SGM/ATL - III 
Senhora Assessora Especial, 

Com as considerações das áreas técnica e jurídica desta Secretaria, que 

acompanho, devolvo o presente para prosseguimento. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar-lhe meus 

protestos de elevada consideração e respeito. 

São Pauh,. 7 de ab il de 2016. 

	

ADRIANA 	CARDOSO 
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DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE USO DE VIAS PÚBLICAS 

CONVI AS 
Folha de informação n° 

 A5 

em 16/05/ 2016 (a) 	  

SIURB.G 
Senhor Chefe de Gabinete, 

Nidoias151 	Rosseto 
Encarregado e Setor II 

R.F. 811 42-5 
SIURB - C NVIAS G 

Cuida-se de Projeto de Lei n° 246/2015, de autoria do nobre edil Salomão Pereira, 

que "dispõe sobre a responsabilidade de empresas prestadoras de serviço públiCo de pavimentação 
asfáltica nas ruas e avenidas, bem como a garantia de serviços executados no Município de São Paulo, 
e dá outras providências". 

A matéria relativa à camada asfáltica das vias é objeto de extensa regulamentação 

pela Municipalidade, a saber: 

i) Decreto n° 46.921, de 18 de janeiro de 2006, "estabelece critérios adicionais para a execução de 
obras de infraestrutura urbana nas vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e 
recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de 
infraestrutura urbana executadas em todas as vias públicas"; 

ii) Normas de reparos das emendas asfálticas estabelecidas com a publicação das Instruções de 

Reparos de Pavimentos — IR 01/2004, IR 02/2004 e IR 03/2004 — fixam diretrizes para a reparação 

dos pavimentos flexíveis, de concreto, e articulados (paralelepípedos e blocos de concreto) danificados 

em decorrência da abertura de valas nas vias públicas; e 

iii) Lei n° 13.614/2003, regulamentada pelo Decreto 44.755/2004, que estabelece as diretrizes para a 

utilização das vias Municipais e dá outras providências. 

Destarte, após análise perfunctória da proposta apresentada em confronto com a 

legislação em vigor, temos a informar o quanto segue: 

O artigo 40  da proposta está contemplado no artigo 7 0, inciso IX, da Lei n° 

13.614/2003 que elenca como obrigação do permissionário/concessionário de serviços públicos a 
execução das obras de reparação do pavimento das vias públicas e dos passeios, bem como reinstalar 
o mobiliário urbano e a sinalização viária, conforme especificações técnicas e prazo estabelecido pela 

Municipalidade. 

O artigo 2° da proposta está abarcado no artigo 24 do Decreto n° 44.755/2004, 
regulamentador da Lei n° 13.614/2003, que prescreve competência às Subprefeituras para a 

fiscalização técnica da reposição do pavimento. Senão vejamos: 

"Art. 24. A fiscalização técnica do cumprimento das obrigações constantes 
do Termo de Permissão de Uso será efetuada por CONVIAS, cabendo às 

Subprefeituras competentes a fiscalização técnica da execução das obras ou 
serviços de implantação e manutenção, relativamente à reposição do 
pavimento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliájp 

urbano, e ao DSV a fiscalização quanto à ocupação das vias e à reposi -6da 
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São Paulo, 16 de maio de 2016. C PIA 

Marcos A. S. Romano 
Diretor de Departamento 
CONVIAS -G 

Mi elle 
siste e 

AS- 

e .S 
uri o — 

ntos 
OAB/SP 324.192 

421 

PRO .10C0.,.;) 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

INFRAESTRUTURA URBANA 
E OBRAS 

CON VIAS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE USO DE VIAS PÚBLICAS 

Folha de informação n° 	 

Do Processo n° 2016-0.082.129-0 	 em 16/ 05/ 2016 (a) 

sinalização viária, nos termos, respectivamente, dos artigã d ãái %Mio  R seta ). 

todos da Lei no 13.614, de 2003". 	 R.F. 811.04 
tor II 

SIURB - CONylAS G 

No mais, salientamos que o aludido diploma legal, objetivando garantir a reposição do 
pavimento ao estado original, estabelece ao permissionário a obrigatoriedade de prestar caução no 

montante de 30 % (trinta por cento) do valor estimado do custo da reparação, sendo a restituição do 

valor 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra pela Subprefeitura competente. 

Além disso, informamos que a Companhia de Gás de São Paulo — COMGÁS ajuizou a 

ação judicial n° 0033074-03.2011-8.26.0053, em trâmite na 14a Vara de Fazenda Pública, tendo sido 
concedida tutela antecipada para afastar a exigência da Municipalidade de reparação, reinstalação ou 
reposição do pavimento, tanto no leito carroçável como nos passeios das vias públicas, mobiliário 
urbano e sinalização, em atenção aos artigos 29 e 30 da Lei Municipal n° 13.614/2003, bem como na 

forma e extensão dos artigos 5 0  e 6o do Decreto no 46.921/2006 e itens 4.4.1 e 4.4.2 da IR 01/2004. 

Do exposto, não obstante a digna intenção do legislador, opinamos, s.m.j, pelo não 

prosseguimento do Projeto de Lei n° 246/2015, em especial no que concerne a reposição do 
pavimento pelas empresas prestadoras de serviços públicos, haja vista que a matéria já é tratada de 
forma plena na legislação municipal vigente. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de 
estima e consideração. 

---,-- 	16  

•k,s- 	 —4,  '..s.  ; N, 

, 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



17/05/16 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

INFRAESTRUTURA URBANA 
E OBRAS 

Folha de informação n o 

do processo n° 2016-0.082.129-0 em 17/05/2016 a) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 246/15, de autoria do Legislativo, que 
dispõe sobre a responsabilidade de empresas prestadoras de serviço 
público de pavimentação asfáltica-nes-ruas-e-avenidas, bem como a 
garantia dos serviços executados' iiciiMuiiièípideCSW.P .aulo. : - Pedid0 

--.; de subsídios. 

trd 

SGM/ATL-CHEFIA 	 -- 
Senhora Assessora Especial 

Restituto o presente com os esclarecimentos prestados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas-
CONVIAS desta Pasta, que acolho. 

ROBERTO GARIBE 
Secretário de Infraestrutura Urbana e Obras 

Inf.: 0670/SIURB G/2016 
/masp 
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